
ESESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CPL

PREGÃO ELETRÔNICO N" 07712021

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através do PREGOEIRO
OFICIAL E EQUIPE DE APOIO designados pela Portaria no 002, de 07 de Abril de 2021,
publicada no dia 20 de Abril de 2021, torna público para conhecimento dos interessados que

realizará, por meio de sistema eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO glgfnÔff tCO
no 07712021, tipo TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, de interesse da SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAUDE - SEMUS, tendo em vista o que consta do Processo
Administrativo no.02.19.00.226112021 - SEMUS, conforme descrito no Edital e seus
anexos.

Esclarecimentos: Até 0411112021 às 23:59hrs

atend i mento@im peratriz. ma. oov. br (Art. 23, Decreto 1 0.024 I 1 9)

para o endereço

lxr
CPL

DADOS DO CERTAME

Orgão Solicitante: Secretaria Municipal de Saúde - SEIVIUS

objeto: coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE GRUPO GERADOR DE

ENERGIA ELETRICA DE 260 KVA, A DIESEL, COM TRANSPORTE, INSTALAÇÃO
ABASTECIMENTO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DO HOSFITA|- MUNICIPAL INFANTIL DE !MPERATRIZ _ HMII.

lmpugnações: Até 0411112021 às 23:59hrs
atend i mento@ im peratriz. m a. oov. br $rt.. 24, Decreto 1 0.024 I 1 9)

lnício da Sessão Eletrônica:10111!2021às 14h

para o endereço

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET

Endereço Eletrônico: qov.brlcompras

UASG: 453204

Endereço para retirada do Edital: gov.br/compras e imperatriz.ma.gov.br/licitacoes/

VALOR

ESTIMADO

MÁxluto, DE

REFERÊNCIA

OU SIGILOSO

Valor: R$ í02.729,í2 (cento e dois mil, setecentos e vinte e nove
reais e doze centavos).

N Estimado

tr Máximo

tl Referência

tr Orçamento Sigiloso

NATUREZA DO

OBJETO

tr Aquisição

Nl Serviço

E Obras e Serviços de Engenharia
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ESESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LlCrrAÇÃO - CPL

1. SUPORTE LEGAL:

1.1 Lei Federal no 10.52012002;

1.2 Decreto Municipal no 2212007;

1.3 Lei Complementar no 12312006;

1.4 Lei Complementar no 14712014;

1.5 Decreto Federal no 8.538/2015;

1.6 Lei n.o 8.666/93; e
í.7 Decreto Federal no 10.A2il2019

2. DO OBJETO:
2.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação do objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME do Edital, conforme
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

2.2 Havendo diveroência entre as esoecificacões deste objeto descritas no
COMPRASNET e as esoecificacões constantes deste Edital. serão consideradas
como válidas as do Edital. sendo estas a oue os licitantes deverão se ater no
momento da elaboracão daorooosta.

CPL

Fls
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PARTTCTPAÇÃO

MEI /ME I
EPP

tr Licitação Exclusiva para MEI / ME / EPP - Art. 48, I da Lei

Complementar n' 123106

Ll Licitação com itens/grupos cotas de até 25o/o têsêwadas para lvlEl /
ME / EPP - Art. 48, lll da Leí Complementar n' 123106

N Licitação de Ampla Participação.

Prazo para envio da proposta/documentação: Até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública. (Art. 26 do Decreto 10.02412019).

INFORMAÇÕES

Pregoeira: Christiane Fernandes Silva E-mail : atendimento@imperatriz. ma.oov. br

Endereço: Rua Urbano Santos, no 1657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP: 65.900-505.

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o

horário de Brasília - DF.

OBS: Na hipotese de não haver expedienle na data fixada, ficará a sessão adiada para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, salvo as disposiÇões em contrário.

APRESENTAçÃO
DE AMOSTRAS:

N NÃO

I SlM, na forma do Termo de Referência

VISITA E VISTORIA:
E NÃo

N Sttvt, na forma do item 4 do Termo de Referência
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ESESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE !MPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LrCrrAÇÃO - CPL

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta dos seguintes

TCCUTSOS:

02.1 9.00. 1 0 .302.01 25.227 4

PROJETO/ATIVIDADE: MANUTENÇÃO OAS ATIVIDADES DO HMI E HII DE

!MPERATRIZ

3.3.90.39.00 - OUTROS SERV|ÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURíDICA

DESPESA: 1473

fonte: 114

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participação dos interessados na modalidade licitatoria Pregão, em sua forma eletrÔnica.

4.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no

sítio www.comprasqovernamentais.qov.br , por meio de certificado digital conferido pela

lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes a este Pregão.

4.4 É. de responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe

zelar por todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

4.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos orgãos responsáveis pela informação,

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação

no momento da habilitação.

5. DA PARTTCTPAÇÃO NO PREGÃO

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível

com oobjeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de

Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.

5.2 Os licitantes deverão utilizar o certificaCo digital para acesso ao Sistema.

5.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte,para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no

11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o
microempreendedor individual - l/El, nos limites previstos da Lei Complementar no 123,

de 2006
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ESESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCITAÇÃO - CPL

5.4 lnformações compiementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo

telefone: 0800 978 9001 ou através do sítio: htti:://gov.br/compras

5.5 Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.6 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.7 Que não atendam às condições deste E,Jital e seu(s) anexo(s);

5.8 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressospara receber citaçãro e responder administrativa ou judicialmente;

5.9 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;

5.í0 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata, dissolvidas ou

liquidadas;

5.11 Entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

5.12 OrganizaçÕes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando

nessacond ição (Acord áo no 7 4ô 120 1 4-TCU-Plenário).

5.í3 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou

"não" em campo proprio do sisterna eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no

123, de2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts. 42 a 49',

b) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequenoporte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no

certame;

c) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e

empresasde pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar

no 123, de 2006, mesmo que microempresa. empresa de pequeno porte.

d) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus

anexos, bemcomo de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos
no Edital;

e) que inexistem fatos impeditivos pera sua habilitação no certame, ciente
daobrigatoriedade de deciarar ocorrências pcsteriores;

f) que não empreEâ menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre enão emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos tcrmos do anigo 7". xxxlll, da constituição;

g) que a proposta fci elaborada Ce forma independente, nos termos da
lnstruçãoNormativa sLTliMp no 2, de '1.5 cie setembro de 2009.

Fls
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h) que não possui, ern sua caoeia produtiva, empregados executando

trabalhodegradante ou forçado, observandc o disposto rros incisos lll e lV do art. 1o e

no inciso lll do art. 5o da Constituição Federai:

i) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento

dereserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado

da Previdência Social e que atendarn às regras de acessibilidade previstas na

legislação, conforme discosto no art. 9lJ cja [-ei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.14 A declaração falsa reiativa ao cui^nprimento de qualquer condição sujeitará o

licitante àssanções previstas em lei e neste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1 O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital,proposta com a

descrição do objeto ofertado e o preço. até a data e horário estabelecidos para abertura

da sessão, quando, então, encerrar-se-á autcmaticamente a fase de recebimento de

propostas;

6.2 O licitante deverá consignar, na forma exp.essa no sistema eletrônico, o valor com

no máximo 2 (duas) casas decimais atsos â vírgula ou percentual de desconto, já

considerados e inclusos todcs cs tributos, freies, tarifas e demais despesas decorrentes

da execução do objeto;

6.3 A licitante deverá declarar, em campo pr"í.rprio do sistema eletrônico, que cumpre

plenamente os requisitos cie habilitação e qlríj sria proposta está em conformidade com

as exigências do Edital.

6.4 A licitante deverá declarar. em campo proprio do Sistema, sob pena de inabilitação,
que não emprega menores de cíezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

nem menores de dezesseis anos em qualquei'trabalho, salvo na condição de aprendiz, a
partir dos quatorze anos.

6.5 A declaração falsa relativa ao curnp;'ii:iento dos requisitos de habilitação ou à

conformidade da proccsta suieitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

6.6 As Microempresas e Einpresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, airrda que ha;a alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do aü. Á3, § 1o da LC nÕ 123, de 2006.

6.7 O licitante será responsái;ei por todas ãs iransações que forem efetuadas em seu

nome no sistema eletrÔnico, assumindo ílorT:fi firmes e verdadeiras suas propostas e

lances;

6.8 lncumbirá ao iicitante acornpanhar ab: operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ircendo rês;torlsor,êf pelo ônus decorrente da perda de
negÓcios, diante da inobservància de qua:sq'.,t:;r"Írêt1sâgens emitidas pelo sistema ou de
sua desconexão;

Fls.
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coMtssÃo PERMANENTE DE LICITAçÃO - CpL

6.9 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas;

6.10 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação

da proposta, sem prejuÍzo das sanções previstas neste Edital;

6.11 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.11.1 Valor unitário e total do item;

6.11.2 Marca;

6.11.3 Fabricante;

6.'11.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo,

ptazo de validade ou de garantia,

6.11.5 Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca,

o modelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame.

Estas informações deverão ser inseridas no campo proprio destinado pelo sistema

compras governamentais para esta finalidade.

6.12 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a

Contratada;

6.13 Nos valores propcstos estarão inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;

6.14 Os preços ofeftados, tanto na prcposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissáo ou qualquer outro pretexto;

6.15 As propostas terão validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data

de abertura da sessão pública estabelecida neste Edital;

6.16 Não será estabelecida. nessa etapa do certame, ordem de classificação entre
as propostas apresentadas, o que soi-nente ocorrerá apos a realização dos
procedimentos de negociação e julgamentc da proposta;

6.17 Decorrido o ptazc de validade cjas propostas, sem convocação para
contratação, ficam as iicitantes irneradas dcs coí-npromissos assumidos;

6.18 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido
tempestivamente impugnado o presente ECitai, implicará na plena aceitação por parte
dos interessados das condições nele estabelecidas.

6.í9 Objetivando agilizar a formalização do contrato, o preponente deverá informar
na proposta ajustada enviada apos a fase de lances, o nome do representante que
assinará o contrato, bem como o no do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura,

Fls.
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deverá ser apresentada fotocopia autenticeCa de documento hábil que comprove sua

legitimidade;

6.20 Os licitantes devem respeitar o$ pleços máximos estabelecidos nas normas

de regência de contratações pr"iblicas federais, quando participarem de licitações públicas

(Acordão no 145512018 -TCtJ - Plenário);

6.21 O descumprimento das regras sup!'âmencionadas pela Administração por

parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e,

apos o devido processo legal, gerar as seguintes consequências. assinatura de prazo

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.

71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuÍzos ao erário, caso verificada a ocorrência

de superfaturamento por sobrepreÇo na execr-rção do contrato.

7. MODO DE DISPUTA

Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de

disputa (Art. 31 do Decreto 1A ü24i2019):

7.1 Modo de Disputa Aberto:

a) Será adotado para o envio de lances. i-io pregão eletrônico quando o modo de

disputa for "aberto", âpr"Êserrtação de iâi.rces públicos e sucessivos pelos licitantes,

com prorrogaÇões;

b) A etapa de lances da sessão pública tei'á duração de dez minutos e, apos isso,

será prorrogada automaticamente peic sislema quando houver lance ofertado nos

últimos dois mirrutos do período de dr-rração da sessão pública;

c) A prorrogação automática da etapa de iances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamenie sempre que houver lances enviados

nesse período de prorrogação, inclusive rto caso de lances intermediários;

d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

e) Encerrada a fase competitiva senl que haja a prorrogação automática pelo

sistema, poderá o pregoeiro, assesso;'êcto pela equipe de apoio, justificadamente,

admitir o reinício da sessâo pública de iances, em prol da consecução do melhor
preÇo.

7.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:

a) Será adotado para c envio de il=;nces no pregão eletrônico no modo de
disputa "aberto e fechado", êrTt rf,i.iê r;s iicitantes apresentarão lances públicos
e sucessivos, corn iance final e fecirado;

b) A etapa de lances ,ja sessão púbiice terá duração inicial de quinze minutos.
Apos esse prazo, o sistema encamir-rhará aviso de fechamento iminente dos
lances, apos o que iranscorreiá c período de tempo de até dez minutos,

Fls.
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aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances;

c) Encerrado a ptazc previsto nc ltenr anterior, o sistema abrirá oportunidade
para que o autor da oferta de vaior mais baixo e os das ofertas com preços

até 10% (dez por cento) superiores aquela possam ofertar um lance final e
fechado em até cinco rninutos, o quai será sigiloso até o encerramento deste
prazo'.

d) Não havendo pelo nrenos três ofertas nas condições definidas neste item,

poderão os autores dos melhores iances, na ordem de classificação, até o

máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo',

e) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema

ordenará os lances segundo a ordern crescente de valores;

0 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos

itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais

licitantes, até o máxirro de três, na ordem de classificação, possam ofertar

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo',

g) Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir

o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de

lance fechado atender às exigências de habilitação.

7.3 O modo de disputa do referido Edital será ABERTO;

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÂO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO
DE LANCE

8.1 A abertura da pr"esente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, hoi'aric e local indicados no Edital.

8.2 O Pregoeiro verifrcará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;

8.2.2 A desclassificação será sempre funcjamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes;

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo
em sentido contrário, levado a efeito na Íase cle aceitação.

8'3 Os fornecedores deverão pei'rnanecer logados e aguardando o início dos trabalhos
por até trinta (30) minutos aiém do horário esti6rulado para início da sessão. Após esse
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ptazo não havendo início da sessão,será nrarcada a reabertura da mesma, via sistema,

para os pafticipantes cadastrados no presente certame.

8.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances;

8.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro

e os licitantes;

8.6 lniciada a etapa competitiva, os licitantes cjeverão encaminhar lances exclusivamente

por meio do sistema eletrônico. sendo imediatamente informados do seu recebimento e

do valor consignado no registro;

8.6.1 O lance deverá ser ofedado peio valor total do item.

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas nc Edital;

8.8 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema;

8.9 O intervalo entre os lances enviados peiu rnesmo licitante não poderá ser inferior a

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos,

sob pena de serem automaticamente descai-tados pelo sistema os respectivos lances;

8.10 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior

deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro. devendo a ocorrência ser comunicada

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministerio do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão;

8.í0.1 Na hipotese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo
proprio do sistema.

8.1í Não serão aceitcs dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele
que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.12 Durante c transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado. vedada a identificação do licitante;

8.í3 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.

8.14 O Critério de juigarnento adotado será o menor preço, conforme definido
neste Edital e seus anexos.

8'í5 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do
Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances,
apos o que transcorrerá perÍodo de terrpo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente
determinado pelo sistema. findo ir qual será automaticamente encerrada a recepção de
lances.
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8.16 Caso o licitante não apresente iances, concorrerá com o valor de sua
proposta e, na hipótese de desistêr'icia de apresentar outros lances, valerá o último lance
por ele ofertado. para efeito de ordenaçáo das prooostas.

8.17 Em reiação a itens não exclusivos para participação de microempresas e

empresas de pequeno porte, urrê vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O

sistema identificará em coluna propria as mic;oempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior pofie, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538,

de 201 5.

8.í8 Nessas condições, as propostas oe microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5o/a (cinco por cento) acima da proposta ou

lance de menor preço serão consideradas enrpatadas com a primeira colocada.

8.í9 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a
comunicação automática para tanto.

8.20 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste nc ptazo estabeiecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,

no prazo estabelecido no subitent anterior.

8.21 No caso de equivalência dos vaiores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

8.22 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em

relação ao produto estrangeiro, o critério de clesempate será aplicado exclusivamente

entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

8.23 So se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.

Lances equivalentes não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de

apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.

8.24 Havendo eventuai enrpate entre pr"opostas, o critério de desempate será

aquele previsto no art.3o, § 2o, da Lei no 8.665 de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos:

8.24.1 No país;

8.24.2 Por empresas brasiieiras;

8.24.3 Por empresas que i;rvistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia
no País;
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8.24.4 Por empresas que ,:onÍprovem curnprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibiiiciade previstas na legislação.

8.25 Persistindo o empate entre propostas. será aplicado o sorteio como critério de

desempate.

8.26 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido

melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições

diferentes daquelas previstas no Edital.

8.27 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

8.28 Apos a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

9. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua

exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lanoe vencedor com valor superior ao preço

máximo fixado ou que apresentar'preço manifestamente inexequível.

9.3 O licitante qualificado como produtor r^urai pessoa física deverá incluir, na sua

proposta, os percentuais das contribuiçóes previstas no art. 176 da lnstrução Normativa

RFB n. 971, de 2009, em razáo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de

desclassificação,

9.4 Considera-se inexequível a proposta que apresente preÇos global ou unitários

simbolicos, irrisorios ou de vaior zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatorio

da iicitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração.

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" ptazo razoável para tanto,

sob pena de não aceitação da pi'oposta.

9.5.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se

os que contenham as caractei'Ísticas do rnaterial ofertado, tais como marca, modelo,
tipo, fabricante e procedência, além de ouÍras informações pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o

caso, por outro meio e ptazo indicados peio Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

FIs.
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9.5.2 O prazo estabelecicjo peio Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação

escrita e justificada do licitante, formulacla antes de findo o ptazo estabelecido, e

formalmente aceita pelo Pi'egoeiro.

9.6 Se a proposta ou lance vencedor for desciassificado, o Pregoeiro examinará a

proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificaçáo.

9.7 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendetá a sessão, informando no "chat" a
nova data e horário paru a sua continuidade.

9.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de

melhor preço, vedada a negociacão em condiçÕes diversas das previstas no Edital.

9.8.í Também nas hipóteses em que o Pi'egoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

9.9 Nos itens não exclusivos Oara a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

9.í0 Aceita a proposta classificada em prinreiro lugar, o licitante deverá comprovar

sua condição de habilitação, na forma determinada no Edital.

10. DA HABTLTTAçÃO

10.í Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediantea

consulta aos seguinte cadastros:

í0.1.í slcAF;

10.1.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido

pela Controladoria-Geral da União (wwrl.portaldatransparencia.qov.br/ceis);

í0.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade

Administrativa e inelegib!!idacle mantidc pelo Conselho Nacional de Justiça
(www. cni. ius. brl improbidade aCm/consultar1qgueidophp)

10.1.4 Lista de lnidôneos e o Cadastro integrado de Condenações por llícitos

Administrativos - CADICON, mantidos peio Tiibunal de Contas da União - TCU;

í0.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e
também de seu socio majoritário, porfcrça rio artigo 12da Lei n" 8.429, de 1992, que

prevê, dentre as sançÕes impostas ao responsável pela prática de ato de

CPL
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improbidade administrativa, a prorbição de üontratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da quai seja socio majoritário.

10.í.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a

existência de Ocorrências lmpeclitivas lndiretas, o gestor diligenciará para

verificar se houve fraude por parte cias empresas apontadas no Relatorio de

Ocorrências lmpedltivas I ndiretas.

10.1.5.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

í0.1.5.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à

sua desclassificação.

í0.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante

inabilitado, por falta de condiçâo de participação.

10.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123,

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

10.2 Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro

Unificado de Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade

fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o

disposto nos arts.10, 11 ,12,13, i4,15 e 16 <la lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de

2018.

10.2.1 O interessado, para efeitos de habrlitação prevista na lnstrução Normativa

SEGES/IVIP no 03, de 2A18 mediante utilização do sistema, deverá atender às

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data

prevista para recebimento das propostas;

Í0.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões,

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao

SICAF.

10.4 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por

meio do sítio oficial, ou na hipotese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o

licitante será convocado a encaminhar, no p!.âzo de2 (duas) horas, documento válido
que comprove o atendimento das exigências cieste Edital, sob pena de inabilitação.

í0.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a
documentação de habilitação, ainda que haja aiguma restrição, nos termos do art. 43, §
1o da LC no 123, de 2006.

10.6 Os licitantes que não estiverer;r cadastrados no Sistema de Cadastro
Unificado de Fornecedores - SICAF além cio nível de credenciamento exigido pela

lnstrução Normativa SEGES/Mp no 3, Ce 2CI18, deverão apresentar a seguinte

RI rA URBANO S:\NTOS, lü' 165? - BAIRTIO "TUÇ,1p4 - IMPERATRIZiIVLA.
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documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Reguiaridade Fiscal e trabalhista, bem

como a Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante.

í 0.7 Habilitação iurídica;

10.7.1 No caso de empresário individual. inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.7.2 Ém se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de [t/licroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

uruvlv. portaldoem preendedor.qov. br:

10.7.3 No caso de socredaoe empresária ou empresa individual de responsabilidade

limitada - ElRELl. ato constitutívo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento

comprobatorio de seus administradores;

10.7.4 lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onCe tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência;

í0.7.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas cio local de sua sede, acompanhada de prova da indicação

dos seus administradores;

10.7.6 No caso de cooperativa: ata de fr-inrJsç5o e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou

inscrito no Registro Civil cias Pessoas ..lurídicas da respectiva sede, bem como o

registro de que trata o art. i 07 da Lei no 5 764, de 1971 ,

1A.7.7 No caso de agrícuitor familiar: Deciaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou

DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de

Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4o, §2o do

Decreto n.7.775, de 2412.

10.7.8 No caso de produtor rural: matrÍcuia no Cadastro Específico do INSS - CEl,

que comprove a quaiificaçáo como prociutor rural pessoa física, nos termos da

lnstrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (a,1s. 17 a 19 e 165).

í0.7.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no PaÍs.

decreto de autorização:

10.7.10 Os docunrentos acima Ceve:'ão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação iespectiva.

10.8 Reqularidade Fiscal e Trabalhista:

10.8.1 Prova de inscriçãcl nc Cadastrc Nacional de Pessoas Jurídicas ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso,

10.8.2 Prova de regutaridade fiscai perante a Fazenda Nacional, mediante

apresentação de ceftidão expedida con.iuntamente pela Secretaria da Receita
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Federal do Brasii (RFB) e peia Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

(FGrs);

10.8.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa,

nos termos do Título Vll-A cia Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo

Decreto-Lei no 5.452. de 1o de maio de 1943;

í0.8.5 Prova de !nscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratuai:

10.8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade em ct.rjo exercÍcio contrata ou concorre;

10.8.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, relativa à atividade enr cujo exercício contrata ou concorre;

10.8.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados

ao objeto licitatorio, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.8.9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscai, mesmo que esta apresente alguma

restrição, sob pena de inabilitação.

10.9 QualifiçaÇão Econômico-Financeira.

10.9.í Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante

da pessoa jurídica:

10.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira

da empresa, vedada a sua substituiçãc p')r balancetes ou balanços provisórios,
podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)

meses da data de apresentação da proposta;

10.9.2.í No caso de empi'esa constituída no exercício social vigente,
admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período de existência da sociedade;

10.9.2.2 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser
acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo
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112 da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de
que tal auditoria não foi exigida pelo orgão fiscalizador;

10.9.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), superiores a 1 (um), resuitantes da aplicação das fórmulas.

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC=

Passivo Ciiculante

10.9.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em

qualquer dos índices cie Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente (LC), deverão cornprovar, consicjerados os riscos para a Administração, e, a

critério da autoridade competente, o capitai mÍnimo ou o patrimônio líquido mínimo

de 10% (dez por cento)do valor estimado Ca contratação ou do item pertinente,

10.10 Qualificação Técnica

10.í0.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar,
ainda, a qualificação técnica, por meio de:

10.10.1.2 Comprovação de aptidão técnica para desempenho de
atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, através de

Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurÍdicas de direito público ou privado,

devidamente registrados nas ent:iades profissionais competentes, em nome
da empresa iicitante, informanco que cumpriu, ou vem cumprindo,
integralmente e oe nno,Jo satisfatório Contrato anteriormente mantido com o

emitente do Atestadc (inciso il ccrnbinado com o §4o, Art. 30, da Lei no

8.666/93), devendc apresentar atestado(s) que contenham os dados a

seguir:

a) Nome da Licitante, CNPi, razáa social e o domicílio;

b) Nome da Pessoa Jurídica Ce Direto Público ou Privado que emitiu o

atestado (colocar a Razão Social/nonre do orgão e o CNPJ);

c) Descriçãodomaterialforire.eído/serviçoprestado;
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10.10.1.3 Certi,lãc ce Registro/Quitação da Empresa LICITANTE perante
o CREA, cientro dr: prazo de valiCade, comprovando que exerce atividade
relacionada ao objeto da licitaçào e indicação do(s) responsável(s)
técnico(s) da empresa para emissão de ART de serviço devidamente
vinculado a empresa junto ao CREA;

10.í0.Í.4 Certidão de Registi"o/Qr.ritação de Pessoa FíSICA perante o
CREA, dentro do prazo de valicacje relatrva ao profissional indicado como
Responsável Técnico deste certame;

10.10.1.5 Certidão de acervo iêcnico ou atestado devidamente registrado
no CREA, comprovando que o(s) r"esponsável(s) técnico(s) da empresa
proponente tenha executado serviços elétricos compatíveis com o objeto
desta licitação.

í0.í0.1.6 Comorovação de que o Responsável Técnico apresentado é

parte integrante da empresa, pocendo ser comprovado através de carteira
de trabalho e previdêi'lcia sociat {CTPS), ficha de empregados, contrato de
prestação de serviços em vigor rfu em se tratando de socio, esta
comprovação devei'á ser feita atrtvés de apresentação do Contrato Social,

devidamente reEisti'ado no orgão competente, ou outro documento

correspondente.

10.10.1.7 Para íins ce aceitação serão considerados os critérios de

compatibilidade de características cje acordo com o Termo de Referência.

10.11 O licitante enquadrado como n'ricroernpreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenoaCo previstos na Lei Complementar n. 123,

de 2006, estará dispensado (a) Ca prova de inscrição nos cadastros de contribuintes

estadual e municipal e (b) da apresentação rio balanço patrimonial e das demonstrações

contábeis do último exercício.

10.12 Somente haverá a necessidade cie comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentacão dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digital.

10.12.1 Não serão aceitos docunrentos com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.12.2 Se o licitante foi a malriz, todos os documentos deverão estar em

nome da matriz, e se o licitante for a Íiliai, todos os documentos deverão estar em

nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela propria natureza,

comprovadamente, forem emitidos sornente em nome da matriz.

10.12.3 Serão aceitos ;"egistros de CNPJ de licitante matriz e filial com

diferenças de numeros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando

for comprovada a centralização do recolhirnerrto dessas contribuições.

í0.13 A existência Ce restrição relativafief:te à regularidade fiscal e trabalhista não

impede que a licitante qualificada comc microenii:resa ou empresa de pequeno porte seja

declarada venceCora, urna vez que atenda a tt:cias as demais exigências do Edital.
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1O.',4 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à

fase de habilitaçáo.

í0.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou empresa de peoueno porte, e uma vez constatada a existência de

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, apos a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazc poderá ser prorrogado por igual período, a critério da

administração pública, quando i-equerida pelo licitante, mediante apresentação de

justificativa.

í0.í6 A não-regularizaçáo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

Se, na ordem de classificação segt:ir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte

ou sociedade cooperativa corn alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista,

será concedido o mesmo prazo para regularizaçáo.

10.17 Havendo necessidade de analisar nrinuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão. informando nc "chat" a nova data e horário para a
continuidade da mesma.

10.18 Será inabilitado o licitante que não connprovar sua habilitação, seja por não

apresentar quaisquer dos documentos exigidos. ou apresentá-los em desacordo com o

estabelecido no Editai.

10.19 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, peio sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina

antes estabelecida paru aceitação Ca proposta subsequente.

10.20 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto

é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver

concorrendo, e assim sucessivarnente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das

sanções cabíveis.

10.21 Constatado o atendirnento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o

licitante será declarado vencecior.

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PRCPOSTA VENCEDORA

11.1 A proposta final do ticitante declar"ado vencedor deverá ser encaminhada no
prazo mínimo de 2 (duas) horas, a conta:' da solicitação do Pregoeiro no sistema
eletrônico e deverá: (Conforme Ad. 38, §2o, Decreto 10.02412019).

11.1.1 Ser redigida ern iíngua poi'tuguesa, datilografada ou digitada, em uma

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
assinada e as demais ru['ricadas pelo llcitante ou seu representante legal.
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11.1.2 Ccnter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante

vencedor, para fins de pagamento.

11.1.3 Conter os dados da empresa, ruzâo social, número do CNPJ,

endereqo, ccntatos e dados oo representante legal.

11.2 A proposta final dever'á ser documentada nos autos e será levada em

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicaÇão de eventual sanção à

Contratada, se for o caso.

11.2.1 Todas as especificações do obieto contidas na proposta, tais como

marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor

unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei no

8.666/93)

11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global,

prevalecerão os primeiros, no caso de divergência entre os valores numéricos e

os valores expressos por exrenso, prevaiecerão estes últimos.

11.4 A oferta deverá ser firme e precisa limitada, rigorosamente, ao objeto deste

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado. sob pena de desclassificação.

1í.5 A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não co:'i'esponda âs especificações ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta cle or-rtro licitante.

í2. DOS RECURSOS

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçáo fiscal e trabalhista

da iicitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,

será concedido o ptazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante

manifeste a intenção de recorrer, de forma motrvada, isto é, indicando contra qual(is)

decisão(Ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, caber'á ao Pregoeiro verificar a tempestividade

e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente.

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condiçÕes de a<Imissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

12.2.3 Uma vez admitido o iecurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3
(três) dias para apresentar as razões, pe:o sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que comeÇaráo a contar do

CPL
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término do prazc do recorrente sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à ,lefesa de seus interesses.

12.3 O acolhinrento do i'ecdrso invalicla tào sonrente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

12.4 Os autos do processo permanecerãc com vista franqueada aos interessados,

no endereço constante no ECital

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

13.1 A sessão pública pcderá ser reaberta.

13.1.1 Nas hipoteses de prcrrimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realizaçáo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

13.1.2 Quando houver erro na aceitação üo preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.

43, §1o da LC no 12312A06. i\essas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores eo encerramento da etapa de lances.

13.2 Todos os licitantes i^err"ranescentes cieverão ser convocados para acompanhar

a sessão reaberta.

13.2.1 A convocação se dará por meio cio sistema eletrônico ("chat"), e-mail e

imprensa oficial de acordo corÍ a fase do pr"ocedimento licitatório.

13.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabiiiCade do lícitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

14. DA ADJUDTCAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato

do Pregoeiro, caso não haja rnterposição de recurso, ou pela autoridade competente,

apos a regular decisão dos recursüs apresentaCos.

14.2 Apos a fase recursai. constatada a regularidade dos atos praticados, a

autoridade competente homologará o procedinrentcl licitatorio.

15. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

15.1 Os valores estipulados no Edital se;'ão reajustados a fins de manter o
equilíbrio econômico-financeiro cic contrato, nos t rmos da Lei Federal de Licitações e

Contratos Adm inistrativos.

15.2 Os reajustes se dar'ác ror meio cie Te;"rno Aditivo, sendo necessário anotar no

processo adnrinistrativo da CLli\i"fltATANTh. e origem e autorização do reajuste e os
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respectivos cálculos, além cios i"equisitos forir"rais estabelecidos pela Lei Federal de

Licitações e Contratos Administrativos.

16. EXECUÇÃO DO OBJETO E DA FISCALTZAçÃO

16.1 Os critérios de execução do objeto e de fiscalizaçáo estão previstos no Termo

de Referência, Anexo I, do Editai.

17. DAS OBRTGAÇÔES

17.1 As obrigações da Crntratante e Ca Contratada são as estabelecidas no

Termo de Referência, Anexo l, do Edital.

í8. DO PAGAMENTO

18.1 As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo

l, do Edital.

í9. DAS MULTAS E SANÇÔES ADIUIINISTRATIVAS

19.1 A licitante será sarrcionada com o impedimento de licitar e contratar com a
Prefeitura Municipal de lmperatr:iz e será descredenciado no cadastro de fornecedores da

Prefeitura, pelo prazo de até 05 (cirrco) anos, senn prejuízo de multa de até 30% do valor

estimado parc a contratação e de.mais cominações legais, nos seguintes casos:

19.1.1 Cometer fraude fiscal

19.1 .2 Apresentar documento r'also;

19.1.3 Fizer declaração falsa:

19.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

19.1.5 Não assinar o contrato ?.o prazo estabelecido;

19.1.6 Deixar de entregar a documentaçãc exigida no certame;

19.1.7 Não mantiver a propcsta.

19.2 Para os fins da Subcondição í9.'!.4. reputar-se-ão inidones atos como os

descritos nos artigos 90, 92, 9.r, 94, 95 e 97, cia Lei n' 8.666/93 e a apresentação de

amostra falsificada ou detericracia.

19.3 Pela inexecução toiai ou parcial cio Contrato, a CONTRATANTE poderá

garantida a prévia defesa, aplicar à CONTiIATADA as seguintes sanções, segundo a

gravidade da falta cometida:

19.3.1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da

fiscalização, no caso rie..;cumprimento das obrigações e responsabilidades

assumidas neste contratc cu, ainda, no caso de outras ocorrências que possam

acarretar prejuízos à CONI'IIATANTE, c+sCe que não caiba a aplicação de sanção

mais grave.

19.3.2 Multas:

2.Dq
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a) 0,03o/o (três centesimos por centc) por dia sobre o valor dos serviços

entregues corn a::raso. Decoi-r'icos 30 (trinta) dias de atraso a

CONTRATANTE pcci:r;á decidir pela cr:ntinuidade da aplicação da multa ou

pela rescisào contr"atirai. em razáa üÊ :írêXêcução total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) pcr dia sobre o valor global do fato

ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro ptazo previsto neste

instrumento, não abrangido pelas demais alíneas.

c) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

d) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das conoições de habilitação e qualificação exigidas no

instrumento convocatório.

e) 10% (dez por cento) sobre o valcr Co contrato, na hipotese de rescisão

contratual por inexecuçâo parcial do contrato.

0 20% (vinte por cento) sobre o valor cic contrato, nas hipoteses de recusa na

assinatura cjo conrratr, rescisãc contratual por inexecução do contrato -

caractenzando-se quande houver rerterado descumprimento de obrigaçôes

contratuais - atraso superior ao plazo iimite de 30 (trinta) dias, estabelecido

na alíneâ "a".

19.4 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar

com a Administração, pelo prazo nãc superior a 2 (dois) anos;

í9.5 Declaração de inicÍoneidade pare iicitar ou contratar com a Administraçáo

Pública enquanto perdurarem os nlotivos que determinaram sua punição ou até que seja

promovida a sua reabilitação perarrte a própria ar.ttoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que e contratado i'essarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e apos decorrido o pi'azí) da sanção aplicada com base no inciso anterior.

20. DOS ESCLARECTMENTOS E OA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abeftura da sessão pública,

qualquer pessoa, física ou jui'írJir;a, poderá i,.i''rrru.Jnar o ato convocatório deste Pregão

mediante petição a ser enviada exçiusivamente para o endereço eletrônico indicado no

tópico "DADOS DO CERTAMH", até às 23:59 horâs, no horário oficialde Brasília-DF.

20.2 Acolhida a rmpugnação contra este t-clital, será designada nova data para a

realização do certame, exceto, qLrendo, inquesticnavelmente, a alteração não afetar a

formulação das propostas.

20.3 Os pedidos de esclai'ecimentos ierienn ser enviados ao Pregoeiro ate 03
(três) dias úteis antes da data ;i:rada para aiei'tur-a da sessão pública, exclusivamente
para o endereço eletrônico indicadrrr no tópicrr "DADOS DO CERTAME", até as 23:59

horas, no horário oficial Ce Bras:Íri;x.iltF.
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20.4 Para a resposta dos esclarecimeritos e o julgamento das impugnações o

Pregoeiro será auxiliado pelo setor técnico competente.

20.5 As impugnações e peiiidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no certame.

20.6 A concessão de efeito suspensivc à impugnação e medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoelro, nos autos dc processo de licitação.

20.7 As respostas aos pedicics de esciarecimentos serão divulgadas no mural do

Comprasnet e no site da CPL e vincularão os partiripantes e a Administração.

21. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

21.1 Homologado o julgarnento, será elaborado o Contrato em favor do(s)

licitante(s) vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

21.2 O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis,

prorrogável uma única vez, a critério da SECREI'ARIA MUNICIPAL DE SAUDE, para

atender à convocação prevista no item anterior.

21.3 Se o(s) licitante(s) vêricedor(es) não apresentar(em) situação regular ou

recusar-se a executar o objeto iic;itado. injustrficadamente, será convocado outro licitante,

observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação

das sanções cabíveis, observado o disposto no subitem acima.

21.4 Não será admitida a surbcontratação total ou parcial do objeto da presente

licitação, a associação da contratada com outíeÍii e a cessão ou transferência, total ou

parcial.

22. DO PRAZO DA V|GENCIA E EXECUçÃO DO CONTRATO

22.1 O futuro contrato,rigorará por 12 meses, a contata da sua data de assinatura,

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos perí,>dos, através de termo aditivo.

23 DA RESCISÃO CONTRATUAL

23J A inexecução totai ou parcial do crrrrtrato enseja a sua rescisão, conforme

disposto nos artigos 77 a 80 da L-ei no 8.666/93.

23.2 Os casos de rescisão ccntratual :;eráo formalmente motivados nos autos do

processo, assegurado o conti'acitcrio e a amnia.: defesa. A rescisão do contrato poderá

ser:

23.3 A rescisão do contrato poderá ser.

23.4 Determinada por ato unilateral e escriio da Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS, nos casos enumerados i'ros incisos i c1 Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93,

notificando-se a contratada corn a airtecedêncra mÍnima de 30 (trinta) dias; ou
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23.5 Constitu! ainda motiv,: para rescisão inilateral do contrato, sem prejuízo da

aplicação das penaiidades cabí..reis, o não pagernento de salários e verbas trabalhistas,

bem como o não recolhimento das contribuiÇÕes sociais, previdenciárias e para com o
FGTS.

23.6 Amigável, poi' acordc entre as partes, reduzida a termo no processo da

licitação, desde que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS;

OU

23.7 Judicial. nos termos cia legislaçãc vigente sobre a matéria.

23.8 Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao

contratado o contraditório e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a

XVI da Lei Federal no 8.666/93:

a) O não-cuimprimentc oe cláusulas contratuais, especificações e prazos.

b) O cumprimento irreguiar de cláursulas contratuais, especificações e lentidão

do seu cumprimento, levando a Administraçáo a comprovar a impossibilidade da

conclusão dos serviÇos oL; for:^,ecimento nos prazos estipulados.

c) A paralisação da er.ecução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação

á Administração.

d) O desatendlmentc das determinações regulares da autoridade designada

para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiteraCo de faltas na sua execução, anotadas na forma do

parágrafo primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

f) A decretação da feiêrici:, ou instauracáo da insolvência citril.

g) A dissolução da sociedaCe ou o faler:in:ento do contratado.

h) A alteração social ou a inodificaçã,: ia finalidade ou da estrutura da empresa

que prejudique a execuçãc ,'.jç contrato.

i) Razões de interesse público, .ie aita relevância e amplo conhecimento
justificadas e deterrninad*s pela már:ir-,a autoridade Administrativa a que está

subordinado o contratante e e;<aradas no processo Administrativo a que se refere o

contrato.

j) A supressão, poi' pai'te da Adi'nlnistração, dos serviços, acarretando

modificações do valor ir,iciai do contrato aiém do limite permitido no parágrafo

primeiro do artigo 65 da lei nG B 666 , de 2t de junho de 1993.

k) A suspensão de sua execução, pcr ordem escrita da Secretaria Municipal de

Saúde - SEIUUS, por prãzo superior a 1?-C (cento e vinte) dias, salvo em caso de

calamidade púbiica, gra\íe periurbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por

repetidas suspensões qLie totalizem o rr'resmo ptazo, independentemente do
pagamento obrigatorio üe indenizaçÕes ;'elas sucessivas e contratualmente

imprevistas desmobilizaçl;s t: mobilizações e outras previstas, assegurado ao
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contratado. nessÉrs cagos i, .rireito de l:i:tar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas até clr;e seja normaiizada a situação;

l) O atraso superion a g0 (novei"':ta) dras dos pagamentos devidos pela

Secretaria Municipal de SeúCe - SEMüS decorrentes de obras, serviços ou

fornecimento, ou parcelas Cestes já recebidos ou executados, salvo em caso de

calamidade pública. grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao

contratado o direito de optar eela suspensãc uo cumprimento de suas obrigações até

que seja normalizada a situaçâc,.

m) A não liberação, poi-parte da Sec:etaria Municipal de Saúde - SEMUS, de

área, local ou objeto pai'â a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem

como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

n) A ocorrência de caso fortuito ou i'orça maior, regularmente comprovada,

impeditiva da execução do contrato.

o) O descumprimento dr> disposto no inciso V do arl. 27, sem prejuízo das

sanções penais cabívets.

p) A subcontratação iota! ou parcial do seu objeto, a associação do contratado

corn outrem, a cessão ou t;an.qferência. total ou parcial da posição contratual, bem

como a fusão execução Cc contrato.

23.9 Quandc a rescisãci 6çflr'iêrcom base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem

que haja culpa do contrataicr. será este i"essarcido dos prejuízos regularmente

comprovados que irouver sofrico. lendo ainda rJireito a:

a) Devolução de garantra;

b) Pagamentos devidos peia execução do contrato até a data da rescisão;

c) Pagamento do custo cia desmobitizaçãc.

23.10 A rescisão aclminis:i'ativ;l ou amigavei será precedida de autorização escrita e

fundameirtada Ca autoridade conrpr€.tente.

23.11 Ficam reconhecidos cs direitos da ,\dministração, em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 7-i ca Lei 8.66ti,rl::3.

24 DA ANTTCORRUPÇÃO

24.1 Na execuçãc do fuiuro Contraio é, '.,edado à Administração Municipal de

lmperatriz e à Contratada e/ou â e,ripregado s.r,-i, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, cferece;' r.:r, Car, direta cl., irrdiretamente, vantagem indevida a

agente público ou a queni cr:er que seja, ou a ierceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar. Ce modo fr';:t,'l:iiiento s1i i;;6,:r-iillâr, pessoa jurídica para celebrar o

presente Contrato,
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c) Obter vantagem ou benefício indevidc ie rnodo fraudulento, de modificações

ou prorrogações do preserrte Çontrato, sern lutorização em lei, no ato convocatorio

da licitação pública ou nos r;scectivos irrsri'umentos contratuais;

d) Manipular ou fraudai" o equilíbrio econô:mico-financeiro do presente Contrato;

ou;

e) De qualquer maneira íraudar o presente Contrato; assim como realizar

quaisquer açôes ou omissÕes que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos

termos da Lei no 12.84ü2A'i3 (conforme alterada), do Decreto no 8.42012015

(conforme alterado), do tJ S. ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme

alterado) ou de quaisqr.ter outras leis ou regulamentos aplicáveis ("Leis

Anticorrupção"), ainda que não i'elacionadas com o presente Contrato.

25 DA SUBCONTRATAÇÃO

25.1 Não é permitida a subcontratação total ou parcial paru a execução do

contrato.

26 DOS ANEXOS

26.1 lntegram este Edital, e iele fazem oar"te integrante, os seguintes Anexos:

a) Anexo I - PrcS.rosta cie !ri'eçcs, Termo cjr, ilefei'ência e EspecificaçÕes Técnicas;

b) Anexo ll - Mocielo Ce Cafia iredencial;

c) Anexo lll - ttlinuta do Ccntraio;

d) Anexo lV - Declaração e qu6; alude o art.2*/c, V da Lei n.o 8.666/93;

e) Anexo V - Modelo de Deciaração Dancic Ciência de que cumprem plenamente os

Requisitos de Habilitação.

27 DO FORO

27.1 As questÕes decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam

ser dirimidas administrativamente , serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de

lmperatriz, Estado do Maranl:ãci çom exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado

que seja.

28 DTSPOSTÇÕES FTNATS

28.1 A Autoridacie Comoetente do Orgao Requisitante compete anular este

Pregão, devidamente motivatja, de ofício or.i oor provocação de qualquer pessoa, e
revogar o certame por consiclei'á-lo inoponir,rc ou inconveniente diante de fato

superveniente, mediante ato escrltc e fundarnenÍario.

28.2 A anulação do Pregíto induz à do ru''ntrato.

28.3 As licitantes não terão rjireito à rncienização em decorrência da anulação do
procedimento licitatoric, ressalva,:lo o direltc cJo ccntratado de boa-fé de ser ressarcido
pelos encargos que tiver supo,'t:rd,:: no cunrprÍr.ie;^lto do contrato.

Rt ],\ LTRBANO SAI{1'OS, }J' ] :Ir'í BÀiIi Iií.) .Ii IÇÀRA - IMPERATRIZ/MA
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28.4 É facuitaclo ac l':rego*iro ou à al;lci'rdade superior, em qualquer fase deste

Pregão promover Jiiigôr:cia Cesii:rada 3 ss6!Erár:tir ou conipletar a instrução do processo,

vedada a inclusãu posteiicr ,Je iriioi'maÇãc i,;-i ;e Jcc,rmentos que deveriam ter sido

apresentados para fins de cia:si+ir";ação e har,i;ri':çãc nos termos do §3" aft. 43, da Lei
8.666/93.

28.4.1 C-'s docurnentos compiem,entares à proposta e à habilitação, quando

necessários à confirrnacáo rlaqueles exiEidos no Edital e já apresentados, serão

encaminhados peio licirarite melhor ciassifi.Jado apos o encerramento do envio de

lances, observado o prezo de que trata o §2o do art. 38 (Art. 26 §9o da Lei

10.024t19).

28.5 No julgarnento das procostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá

sanar erros ou falhas que não alrerem a substárrcia das propostas e dos documentos e a

sua validade jurídica, meciiante ,lespacho fundai'nentado, registrado em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes vaticjade e eficácia para firrs de classificação e habilitação.

28.6 Caso cs fir'azos o+íii':icir:s neste Ecrtar nãc estejam expressamente tndicados

na proposta, eles serão consicierados coms aceitos para efeito de julgarnento deste

Pregão.

28.7 Os doci;mor-:ios eiÉi:rcnicos prcdr.izid.ls ccrn a utilização de processo de

certificação disponibir:zaca pe:ie iCl-'-tsrasil, n'l-q telnos cja tt/edida Provisória n' 2.200-2,

de 24 de agosto cie 2Gi]1, sei"ãu :ecebidos r: ;:resurnidos verdadeiros em relação aos

signatários, dispensa;rdo-se ü *fir,i:) de docr:il-rei':t:s oi'iginais e copias autenticadas em

papel.

28.8 Aplicam-se às ccr,perrriivas enquaor'adas na situação do art. 34 da Lei n"

11.486, de 15 de jurrlic de 2-Cú,' todas âs drspLlsiÇoes relativas às microempresas e

empresas de pequeno porte.

28.9 Nos casos de iivei;;ência ou Cui,ida entre o texto do TERMO DE

REFERÊNCIA e o textc do E:'Jiiei, prevalecerá, i'ic julgamento objetivo das propostas e

documentos, o texto Cc Edital.

281A Este Pregão i"loderá iei a data de *be{ura da sessão pública transferida por

conveniência da CPL, sem prejrrí:i,i do disposto no arl.4, inciso V, da Lei n" 10.52012002.

28.11 Este Edital será Cis;:or,ibilizado a r:lralquer interessado, através dos sítios

oov.brlcompras erm riz.rria 'r'. br/licitacoe:ir' . no link "Central de Licitações - Pregão

Eletrônico"

28.12 Os licitantes ficam i:iÍor;nados sobre os termos da Lei n" 12.846, de 1" de

agosto de 2013 {Lei Anticorrupção), qrje dispôe sobre a responsabilizaçáo

administrativa e crvii de pessoa$ jurídicas pela prática de atos lesivos contra a
Administração Públici+, ri'n êspã;"',,íii ao constantç no art. 5o, inciso lV, correspondente

aos procedimentos iicitatoi'io ri,i:,r.;ando QUÊ .lliÍi:Çuer indício de conluio, ou de outra

forma de fraude ao certam: ::,.i-iicará ar:,i c, ,'ol';iCos as penalidades previstas no

mencionado diploma iegal.

Rli.4, I-rRLr,,{NC :rl 
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28.13 Em se tr'atanco cje cs;nanre que se;p cai"a aquisição de bens de natureza

divisÍvel, que possua ,cta de ate 25% (vii:re + :inco por cento) do objeto paru a
contratação de microernpresas e enlpresas de oequenc porte:

28.14 Na hipctese de nãc nal!:i vencedor para a cota reservada, esta poderá ser
adjudicada ao rrencedor da ';ota irrincipal cu, diante de sua recusa, aos licitantes

remanescentes, descle que pratiqueríi o preÇo do primeiro colocado da cota principal.

28.15 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a
contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

28.16 Nas licitações o instrunlento convocatorio deverá prever a prioridade de

aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressaivados os casos em que a cota

reservada for inaciequada para ;:ns.nder asoursntidades ou as condições do pedido,

justificadamente.

lniper"at:"rz * MA, 21 de cutubro de 2021

Ch ne Ferna:r ilva
Pregceira
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PREGÃO ELETRONIÜ,;f NN 877121t2'i, CPL

ANEXO i

(Proposta de Preços e Terrno de Referência)

de de 2021

Prezados Senhores,

(empresa), com seCe na cidade de na

Rua , oo--, irrscr:ta no CNPJ/MF sob o número

neste ato representacla por _- _-_, portador do CPF no e

RG no abaixo assinadc, propõe a Secretaria Municipal de Saúde, os preços

infra discr"inrinados para Contratação de empresa para locação de grupo gerador de

energia elétrica de 260 kva, á diesel, corn transporte, instalação abastecimento e

manutenção preventir*a e con'etiva para atender as necessidades do Hospital
Municipal lnfantil de irnperatriz -.1{M!1, confornre Anexo l, objeto do Pregão Eletrônico
no 077í202Í-CPl--:

a) Prazo de validade cla proposta, que não poderá ser inferior a 90 (noventa)

dias, contados a partir da data Ce sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de

Serviço", em itida peia Cont:'atar':te.

c) Preço Total ;;or exteitsr-\ R$ ( )

Nonre, Assinatl,ra do Responsávei da Empresa

Fls.
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2tt SE[ViU§
o

S

443

1, OBJETO
1.1 C Objeto deste Termo de Referência é Contratação de empresa para íocação cie grupc
gerador de energia elétrica de 260 kva, à diesel, com transporte, instalação, abastecinnen'ro e
manutenção preventiva e corretiva para atender as necessidades cio Hospitai íviuniclpat
infantil cie lmperatriz - HMll.

2. JI.JSTIFICATIVA
2.1 A prestação dos serviços em questãc é de suma importància. naja vlsia se:ery
rncjispensáveis para propoi'cicnar o bom desenvolvimento das atividades realizaoas :ia Reo=
fiunrcipal oe Saúcie nesta cidaCe
22 O abastecimentc cie enei'g!a eletrica é um ponto tão rmporiante para as unicaces
nosprtaiares que c [Viinisterro da Sauoe prevê que todas as organizações nospitalares mantennan:
um sistema de energia eiétrica de emergência. composto por fontes alternativas de energia.
gei'alnrente gei'aCores de energia. co,'n garantia Ce suprimento automático em caso de faita.
2 3 A Anvisa. oentrc de seu l\íanual de Segurança no Ambiente Hospitaiar, ciesenvolveu uiri
piano cie emergência para faita cie energia eiétrica. O ptano prevê as estruturas que oeverr sei-
alimentadas, mecjrdas para ausência totai ou parcial de energia elétrica e treinamenio Dara a
população hospitaiar.
2 4 Ambos exigem que os hospitais tenham mecanismos de suprimento de energia auxiliai-
confiáveis e seguros. capazes de manter os aparelhos ligados na ocasião da susoensão Co
suorimento energético.
2 5 No caso de falta de energia, os geradores acionados são responsáveis por manter ligados
os equipamentos, sem comprorneter as demandas e a continuidade nos procedimentos cirurgicos
e tratarnentos que necessitam de fonte de energia para funcionar, como os apareihos de
sustentação de vida, considerados vitais para os pacientes, geralmente encontrados nas unioaces
de Terapia lntenstva (UTl) prontos socorros. centros de oncologia, corno aparelhos de venr.i!açã:
nrecânica, carros ie anestesia. cai'ros de emergência com desfibrilador. rnonrtor e i-lo-br-eal<s.
2 6 os geraciores são responsáveis tanrbém pelo fornecimento de energia para cs êieverr-ês
ciimatização e iiuminação de tocic o ambiente. Sustei':tam as demandas dos Ébor-atcrios ce anáiisesclínicas que podern estar processancjo exames, cuja conclusão depende de errei-gia eletrica e cmateriai que necessita cie refrigei-ação que não poce ser perdido.
2 7 o hospitat necessita oe enei'gia eietrica p"r, ,"àli.ar diversos tipos de procerJirnenics eatendirnentos aos pactentes, sendc que a falta cje suprimento energético em ambiente lrcspitaia;-pooe acai'retar serios problenras. ocdendo ocasronar ate óbito de paciente. A reaiização doaDastecimento de energia eietrica é inciispensávet pará a unidade hospitalar, cevendo sei-emacotaias tooos cs tneios para que esses locais disponibilizem um sistema integraoc ce energia ieemei'gência, para atuai'em possíveis casos de interrupção e queda de energia eletrica28 c hospital municrpal infantil oe lmperatriz é"uÃ rrospitat porta ã0".t, ce urgência eemergência e realiza atendimentc aos pacientes cio município e região, sendc referência paraatendimento de 43 mi-rnicipics ou seia, é incfispensávei que este hospital disponha cje todos csequipamentos necessár"ios para oisponibiiiz* o, ."ruçÃ ou saúde.

s. DO OBJETO, E_SpECtFICAÇOES E QUANTTDADES31 ESpECtFicaÇÃo-i-=crvrcÃ
4))r I I i rata-se de um equiparnento utilizado no íornecimento cle energia elétrica geralmentedurante períodos onde não apresentam energia. recorrico quando não há nãnhum cutic meio ce seproduzir energia eletrlca. o Grupo Gei-ad-or seí-á ,l,tiraoo e* ,"giÁ" Je eme;-gência pa:aatendimento às cargas do Hospital municipal infantil oe lmperatriz quando houver falta oe enercia

Av. DorEivai prnheirc
Fcne: (99) 3521-gA7
site : ww,y,r. rmperatriz.
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elétrica pela concessionária
3 i.2 Os grupos gei'adores deverão iigar automaticamente e no menor ternpo
ir-nediatamente apos a interrupção de fornecimento de energia por parte da concessicnária
3.1 .3 O contrato de locação irá prever que, no caso de defeitos, ficam estabelecidas manutencões
corretivas por demanda, cu1a mão de obra, materiais e equipamentos frcará a carEo da
CONTRATADA. Além cjisso, a manutenção preventiva deverá ser realizada, obedecendo os prazos
e itens especificados pelo fabricante do equipamento, porém as atividades a seguir devei'ão se;
executadas sem prejuízo às previstas pelo fabricante. Da mesma forma. a manutenção cor;'etiva
será demandada pela CONTRATANTE, em período integral com atendimento a quaiquer ncra cc
dia ou da semana (inclusive feriados) com prazo de atendimento ininterrupto, na obsei',,,ância c3
algum problema no funcionamento do equipamento ou a partir de detecção de defeitos ei'n umâ das
manutenções preventivas.
3.', 4 A contratação estabelecerá. ainda, que todas as peças e componentes Co grupo ge i'e.c:
obleto deste contrato que se fizerem necessárias a manutenção, serão cusieades re a

CONTRATADA. sendo contempiadas ainda os seguintes itens abaixo:
a) Ti'anspor-te Ce iCa, volta e movimentaÇão do equipamento, para carga e ciescarga:
b) instalação dc equipamento no iocal indicado neste termo;
c) abastecimento e reabastecimento sempre que necessário;
d) cjesinstaiação apos o termino do contrato e;
e) acompanhamento técnico em período integral (manutenção preventiva. cc:retl,.ra

assistência técnica).

3 2 COMPLEÍ\IENTAÇÃO DA ESPECIFICAÇÃO TECNICA E QUANTIDADES
3 2 1 GERADOR l\,rÍrurúO DE 26okvA:

a) Quantidade de geradores: 0'l
b) Potência de cada gerador: mínimo de 260kVA
c) Tensão de saída: 2ZAB80V
d) Quantidade de fases: 3
e) Motor dieset. 01

0 Tanque combustívei auto sustentacjc 300 iiti'os, ou tamanho mínimo o suficiente para atenier
a uma diária (24 horas);

g) Proteção automática para sobrecorrente, sobre ou subtensão, subfrequência, sobrecaroa ecurto-circuiio.
h) O gerador deverá vir com 1 Quadi-o de Transferência Automático (aTnl;i) Com c gerador, dever'á sei'fornecido 50 metros de cabo por fase, e 50 metros cje cabcspara o neutro. para interrigação do gerador até subestação;j) C cabo fornecido deverá ier cjimensionado de acordo .ã, , carga total do gei.acio;.k) i\4anuar técnicc de instaiação. ope'ação e manutenção.

3 3 CONSTDERAÇÕES PARA L.OCAÇÃO
3 3 i Durante a contratação deverão ser reaiizadas pela CoNTRATADA as manutencÕespreventivas e corretivas ei-il período integral com atendimento a qualquer r,ora áo il ; U.:;X.(inciusive fei'iados), corn prazc ce atendiárento ininterrupto deixando um operadcr, fuiltime. nc iocarcia instaiação' Esse técnico deverá ser habilitado a íazer quarquer intervenção no geraoor. caso cge;acío:'não ligue automaticarnente em caso de falta de energia da concessionária.3'3 2 Durante o período oa contratação. a contratada deverá manter os Góradores abasteciios
4. VISITA E VTSTORIA
4'1 A empresa iicltante pocierá vistoriar o local cnde serão executacios os serviços examinanc,cas áreas' tomancjo ciência do estado ce ccnseryaçao e características dos equrpamentcs eeventuais dificuldades para execução dos serviÇos;

Av. Dorgival pinheiro de
Fone: (99) 3524-9872 /
site : ww\^/. ii-nperatríz. me
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4.2 A vistorra náo e ce caráter obi-igatorio, pociendo a empresa licitante partlcioar ce iodc c
certame, mesmo que náo vistorie o iocal:
4.3 A empresa licitante que optar peia não vistoria do local não poderá. em hipotese aigunia
descumprir qualquer regra, decisão e acordo consequente do termo de referência e ediiai. devenic
ainda apresentar a Declaraçãc Formal de Dispensa de VisitaA/istoria. A empresa que não vistci'ia:
o local será tratada nas rnesmas conCições daquela que vistoriou.
4.4 Caso a empresa opte por realizar a visita/vistoria a mesma deverá apresentar a Deciai-ação
Formai de VisitaA/istoria :

4.5 Para visitaçãc do locai de execução cios ser,riços, a licitante deverá agencar nc Seio,
Administrativo do HOSFITAL INFANTIL DE IMPERATRIZ no horário cie th3Omln às 1'1h-aOmn e
14h30min às 16hs de segunda a sexta-feira,
4.6 As visitas sei'ão ern horárics agendadcs pera cada ernpresa. Duvidas e esciareci,ren:cs
cieverão ser feitos formaimenie através de ofício.
4.7 Na ocasião co agencjamento oa visita e vistoria técnrca a empiesa devei'á lnfcrrnai -i-
responsável legai, Razáo Sociai da ennpresa, CNP-.i,
4 8 O desiocarnentc para a unidade hospitaiar e será por conta do ilcitante interessacic.
4.9 A visita pcder'á ocorrer em até 2 (oois) dras úteis de anteceCência da ciata Ce abenura oa
sessão oúbiica. assirn, c agendamento Ceverá ser feito com prazo suíiciente para que a visita cccríe
dentro dc previstc. ou seja. 2 (dcjs) dias úteis de antecedência oa data de abeftui-a Ca sessão
pública.
4 1A A lnstituição fornecerá, em nome da iicitante, Atestado de Visita e Vistoria Tecnica que eslá.
ati'avés do seu representante visrtou os iocais oncie serão executados os serviçcs. tomando
connecl;'nênto Ce tocjcs os aspectos que possarn influir direta ou indiretamente na execuçãc oos
rnesrics;
111 Arealizaçáo da vistoria não se consubstancia enr ccndição para a participação na licitaçãc.
ficando, contudo. as ircitantes cientes cie que apos apresentação das propostas não sei-ãc
adrnitidas, em hipotese algurna, alegações posteriores no sentido áa inviabiiidade cje cumpi-;;. ccmas obrigações, face ao desconhecimento cios serviços e de dificuldades récnicas não pi-evistas.

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVTÇoS
5 i 

- A execução do objeto terá início logo apos o recebirnento cja "ordem de serviços,, eniitictapeia contratante' corn termo finai em t2 nréses, ou ac termino do contrato. o que occriêr pn:ne;,-c,
5 2 Para execr-içãc clo cbjeto cieste ccntratc,, a cONTRATADA deveÉ ;#;;; ã.1 "rrr.,estabeiecidos no Termo de Referência
5'3 A execução dos serviços sera realizada. :ias quantidades e iocais deter-nirnacos ceiaccnr'ratante' sendo de inteira rásponsabilicjade ca contraiá0" o ônus cc;-n u*u"uijã "l .ããi. ""'5 4 A execi'rção dos servíços será gerenciada peia CoNTRATADA, que fará o accrnpanhar:.:e:icda quaiidade e cos prazos dos ser-viçãs alcançados com vistas a efetuar eventuais alustes.5 5 Quaisquer prcblernas que vánham a comprometer o bom andamento dos seiu*rçcs cu calcance dos prazos cos servlços esiabeiecidos devem ser imedÍatamente comunicados aCoNTRATANTE' que coiaborarâ ccrn a CONTRATADA na busca da melhor solução para oorobier.ra.
5 ô c serviço o'everá obser'vai' c oisposto no Anexc I e cemais disposições deste Termo deReferência
5 7 A ccnt.atante p,oclerá i'eieitar no. ilcc- cli em parte, o serviço em desacordo com asespectflcações e condiçÕes oestá Termo cie Referência, oô gcit"r e io contrato5'8 Durante a vigência do contratc a CONTRATADA a..,=.a. se necessário, n,iuclar a posição e
Aãfiiil";;*eQuiParnentos 

para atender everrtuais mudanças no ,*oÉntu, sem ônus a
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Fone: (99) 3524-

ro de Scusa
9872 / Fax (

, r,o 47 - Ce;ltrr-:. Cipã59C_2-i70.
99) 3524-9872

triz. n-:a. gcv. br-
site: www.impera

iínpe;-atriz (MA)

rl'



lrj o
N"

i.:

iY-

ESTADO DO

PREFEITURA DE IMP SE[,TLS

SECRETARI,A MUNICIPAL DA SAUDE i SUS

5 9 A CONTRATADA devei-á apresentar o Relatorio Mensal de Serviços, confcrnre mocels

api'ese ntado, constandc cs servlços executados, materiais e Peças utilizadas assinadc :eic

responsáveltecnico da emPresa. no ato ia entrega da Nota Fiscal

5. i 0 APresentar relatcrio do equiPamento assistidc nas manuten ções preventivas e/ou coii'etivas

devrdamente atestado pelo rePresentante da Unidade

Av. DorÇivai Pinheiro de Sousa, n. 47 - Centi-c, CÊP 65903-27C - ii'nperatriz (t{A)
Foner (99) 3524-9872 / Fax (99) 3524-9872
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6. DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃo

ô.i Modalidade de Licitação
a) O certame iicitatorio ierá realizado na modalidade de PREGÃO ELETROI{ICC' e ern

conformidade ccrn á Gl ruo"ral n'o 10'520' de 17 de julho de 2002'

ur)' 
I'# i:h:"ifçnXo,,",,rn.o o critê.ro de jursamento com base nc ,po MEN.R pREÇc

GLOBAL. , --:,:i^r^ ar
b) Justifrca_se a opção tipc menor preço gicbar, b_usca a agiriciade nos servrços i'r'!€c'ccS

efetuada peta empresa cóntrataoa evitancio a cjeúaturação do mesmo bem como trazer seEuiarÇe

aos usuários do sistema de saúcie'

7. DA HABILITAÇÃo
7.1 Para se habilitar ao processo a peSSCa jurídica cjeverá apresentar os cocumenics

relacionacjos nos i*i;;; e parágrafo dos ans. 27 ?8.29' 30 e 31 da Lei no 8'666193

7.2 QUALIFICAÇÃO rECNICA r^ Í\,!Â-Í-D!7 a :

7.2.1 O(s) os Atestado(s) e/ou Declaração(Ões) Ce Capacidade Técnica, eirl noi'ne Ca IÍATRi7 c'
FTLTAL da empresa iicitante. fornecidà por pessoa' jurídica de cjireito pubrico ou D.iva0o

comprovancio que a iicitante presiou ou presta serviços compatíveis com o objeto cesta iicitação'

C atestado deverá ser rmpresso em papel timbrado do eminente, constando seu CNPJ e endereço

compieto, devendo ser assina,Jo por seus socios I diretores / administradores / procuradores 1

gerentes ou senyidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função'

7.2.2 Certidão de RegistrolQuitação da Émpresa LiCITANTE per"ante o CREA, dentro do prazo Ce

validade, comprovandó que exerce atividade relacionada ao objeto da licitação e indicação cic(s)

responsávei(s,y tecnico(s) da empresa pai'a emissão de ART cje serviço devidamente vinculaco a

empresa lunto ao CREA:
7.2 3 Certidão de Regrst;'olQuitação de Pessoa FISICA perante o CREA, cientro dc crazc ie
validade, r'eiativa ao profissionai indicacjo como Responsável Técnico cieste certame,

7.2.4 Certidão de acervo técnicc ou atestadc devidamente i'egistrado no CREA, compl'ovando q'Je

o(s) responsávei1s) tecnico(s) cja ernpresa proponente tenha executado ser,'iços eietricos
compatíveis com o objeto desta licitaçãc.
7.2.5 Comprovação de que o Responsável Técnico apresentado é parte integrante da emcresa.
podendo sei' comprovado através de carteira de trabaiho e previdência social (CTPS), ficlra ce
empregados, contrato de orestação de ser-viços em vigor ou ern se tratancio de socio, csla
comprovação deverá ser feita atraves de apresentaçâo oo Contrato Social, deviciarnente registracc
no crgão competente. ci; cutro oocu;'r^rento coi'respcndente.

L DAS OBRIGAÇÕES DA CChITRATADA
B.'i Na execução do objeto oo presente contrato, obriga-se a Contratada a envicjar todo o
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequacio cumprimento cios encargos que lhe são
confiados. obrigando-se ainda a.
a.2 Executar os serviços confornre especificaçÕes do termo de referência e de Sua proposta,
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;
8.3 Iniciar a execução do objeto dentrc do prazo acos o recebimento da "OrCem Ce Serviços .

emitida pela Contratante, com termo finai em 12 (doze) rneses;
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g.4 Observar o prazo máximo no quat a ContratadaÍicará obrigada a executar

Termo de Referência:
B 5 Fornecer todo equipamentc e materral especifrcaclo e cutros itens q

SENJICOS

'g
uê 6

necessárros pâra o pleno funcionamento do sistema;
8.6 Fornecer tcda lnstaiação, tnciurnCo cabeamento do gerador até a

transferência automática e demais serviços que vierem a ser necessários para o oieno

funcionamento do sistema,
8.7 Executar todos os testes necessários;
8 8 Apresentar laudo de funcionamento cjo sistema'
E.9 Enviar ART ie instalação.
g.iC As Maniltenção prevéntrva. Essa manutenção consistirá em manutenções previstas :eic
fabricante e preestabelecidas corn a contratada, ccm c obletivo de evitar o aparecimento ce faina.

quebra, e consequente a não paralização cio equiparnento, na qual. as referidas manutençÕes

deverão ser informacias à direção do Hospital tilunicipal lnfantil de lmperatriz com antecedência

r.nínima de72 horas, de acordo Com aS necessidades cio equipamento.
8.11 As lVlanutenção Corretiva Essa manutenção ccnsistirá no atendimento às soiicitaçôe^s cio

Hospital Nlunicipal ínfantii de lmperatriz, quantas vezes forem necessárias, sem qualqi-re:' Onus

aOicionai. sempre que houver paraiisação por quebra oo equipamento, ou quando for Cetectaia a
necessidade de recuperação. substituiçâo de peças ou para a correção de defeitcs detectadcs
durante a nranutenÇão preventiva ou que venham preji;dicar o funcionamento do equipamentc

8.12 A rnanutenção será reahzaoa. sempre, segurrdo as prescriÇÕes dos fabricantes. coi'li as

normas técnicas da Associação Brasileira de Nor:mas Técnicas - ABNT e conforme especificadc
neste projeto básico.
8.13 As peças deverãc ser substituícas por outras novas. com garantia e em ccnÍoimtdaie cc':.
as recomendações do faoricante.
8.14 Ai'car com a i'esponsabiiicjade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causaoos
pela ação ou omissão de seus empregados. trabalhado,'es, prepostos ou representantes, doiosa ou

culposamente à administração ou a terceiros:
8 15 Ap;'esentar à Contratante, quando for o caso. e sempre que for soiicitada, a relação nominai
dcs ei-rip;-egadcs que adentrarão nos iocais paa a execução dos serviços, os quais devei'i; estar
devicianrente identificadcs por rneio de uniformes e crachás de identificação;
8 i6 Responsabiirzarem-se por tcdas as obi-igaçÕes trabalhistas, sociais, previiencrár'ias
ti-rbutárias e as ciei':,ais previstas ne iegisiação especifica cuja inadimpiência nãc ti'ansfeie
responsabilidade à Administração,
8.'i7 instruir seus ernpregados quantc à necessidade de acatar as orientações da aciministraçãc
inclusive quanto ao cumprimento das Normas lnternas quando for o caso:
8.18 Manter sigilc, scb pena de responsabiliCade crvil, penal e administrativa, sobre toda e
qualquer assunto cje interesse da Acjministração Fúbiica Municipal, ou de terceiros de que tomar
conhecimento em razáo da execução dc objeto deste Termo de referêncía, oevendo orientar seus
empi'egados nesse sentido;
B 19 Náo permitir a uitiiização cie quarquer trabarho do menor cje dezesseis anos. exceto ra
condição de api'endiz garc os maiores Ce quatoze anos. nern permitir a utiiizaçãc de traoa,nc ac
rnenor de dezoito anos ern trabaiho notlrno. perigoso ou rnsaiubre;
B.2C fi/lanter durante a execução do contrato. en'] compatibilidade com as obrigaçÕes pcr ela
assumidas, todas as conoiÇões de hacrirtação e oualificação exigidas na licitação.
8.21 A assinatura co contrato oor pessoa competente deverá ser efetuada em um prazc:-náximc
ce 05 (cincc) dias úteis após a notificacão da Contratada. sob pena das sançÕes prevlstas no an.'
81 na Lei 8.666/93.
8 22 A recusa intustificada do non'rologatorio em assinar o contratc aceitai' ou retri'ar c
insti't,i-nento equtvaiente, cientro cjo prazo estabeiecido peia Administração. caractei'iza c

Av. Dorgrval Pinheiro Ce Sousa, ro 47 - Ceniro. CÉP 65903-2"0 - lrrperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9A72 / Fax; (99) 3521-9872
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descumprimento totai da obrigação assumida. sujeitando-o às penalidades iegaiin
estabelecrdas.
8.23 Aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressÕes do ve.'.a'

inicialmente estimado para a execução dos serviços, nos termos do § 1o; do aft. 65 da Lei 8 6ô6/9-a.

8.24 lndicar em até 05 (cinco) ciias apos a assinatura do contrato. 01 (um) preposto ccrno seu
i'epresentante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que oevera se
reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/cu via eletrônica/telefcne caia
acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
8.25 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitai;vos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e ince:ios
cjevencjo complementá-los, caso o prevrsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatoric oai-a

c atendimento do objeto da licitaçáo, exceto quando ocorrer algum dos eventos ai'roladcs ncs
jncrscs cio § 1o do art 57 da Lei 8.666 de 1993;
8 26 implantar os serviçcs contratacios no prazo máximo de'10 (dez) dias corrioos a conta: cc
início da vrgência do contrato. de acordo corn as condições estabelecidas e confcíme as
esoecificações deste termo, pcdenoo ser prorrogado a critério da Diretoria Administrativa.
8.27 Se responsa'otlizar pelo transoorte dos prestadcres de serviço no caso oe greve. paraiisaÇãc
ou quaiquer outra oerturbação nc ti'ansporte púbiico. ou de ordem de seEui'ança puciica
providenciado que os colaboradores cheguem aos locais designados em hcráric hábil cara c
trabaiho:
8.28 Substituir sempre que exigicio. no ptazo máxirno de 15 (quinze) dias apos a noiiÍicação
mediante justificativa por parte do setor competente, qualquer empregado, inclusive prepcsto. c..ria
atuação, permanência e/ou comportamento seja julgado prejudicial e ou inconveniente a Ciscio:lna
co serviço;
8.29 instruir os seus empregadcs quanto á prevenção de acidentes e oe incêncjios. estanoo os
mesmos devtdarnente uniformizados e em condiçÕes de trabalho com seus devidos Equipamenios
de Prcteçãc lndividual e Coletiva:
8.30 Comunicar a equipe de fiscalização cio contrato. por escrito, no prazo de 10 (oez) o:as i-,ie s
quaisquer alterações havidas no conrrato social, exempio alteração nos socios. mudança de
endereço e etc, durante o prazo de vigência do contrato, bem como apresentar cs ciocunrentos
comprobatorios de nova situação,
8.31 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança para execução dos servrçcs
quancio necessário
8 32 l\'/lanter seu pessoal uniformizacjo. identificando-os com crachás, corn fotograíia i-ecente. e
prcvendc-cs dos equipamentos necessái';os para sr_:a atividade laborativa:
8.33 implantar. de forrna adequada a planificação, execução e supervisão permanente ccs
serviços. cie forma a obter uma operação correia e eficaz- realizancjo os serviços oe fc,-:ra
nreticulosa e constante, rnantendo sei-npre em perfeita ordem as dependências objetcccs se,-viços:8.31 Responsabiiizar-se peios oai:cs causados diretamente a Administração ou a ie:cer,-"s
decoi'rente de culpa ou dolo na execuÇão dc Contrato, náo excluindo ou recjuzindo essa
responsabilidacie a fiscaiizaçãc cu o acon.lpanhamentc peto crgão interessado.
8 35 Responsabiiizar-se por tocio e qualquer danc ou prejuíio causados por seus empregadcs
cu representantes, cjireta e indiretamente, ao acJquirente ou a terceiros, inclusive os decor:"en1es Ce
aquisições com vícios ou defeitos. constatáveis nos prazos da garantia, mesmc expiraoo c grazc.
8.36 Responsabilizar-se peios encargos trabaihistas. p,-eviclenciár'ics. íiscais e co)i1e.c.a;s
resuitantes do objeto do contratc,
4 37 A ínadimplência da Contrataca, corn i-eferêrrcia âos êncârgos trâbâihis:es. íiscais êcomei'ciais' nãc transfere à Contraiante o'J a tercetros a i"esponsabiiioaãe por seu pagamenrc:8.38 Cumprir. aiém dos postulados iegais vigentes de âmbito federal. esraduai. distr-ita: o:-
rnunicipal, as normas de segui-ança cia Aciministráçãc;
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I 39 Prestar os serviços dentro das rotinas e parâmetros estabelecidos, fornecendo
materiais e produtos de quaiidade e corn tecnologia adequada, com a observância
recomenciaçÕes aceitas pela boa técnica, normas e iegislação;
8.40 A CONTRATADA cievera apresentar o planc de manutenção, operação e conti'oie - P\4OC
e seu cronograma de execução em até 10 (dez)dias úteis apos a assinatura do contrato:
8.41 Executar os serviços em horários que não interfiram com o bom andamento do hospita!.
8.42 Não serão aceitas alegações, posteriores de desconhecimento das condições prediais. das
características do ambiente de oper-acionalização das máquinas nas quais os produtos sei'ãc
lnstalados ou de processos que as ferramentas irão suportar. não detectadas quanCo da vistoria cu
por falta de realização de vistoria, por parie da CONTRATADA;
8.43 A empresa que possua secje fora do município de lmperatriz - l\llA ou mi,rnicípios
circunvizinhos vencedora devei'á apresentar preposto na cidacie de Imperatriz - lVlA poi' meio ce
empresa filial. devidarnente estabelecida, para a realizaçáo dos procedimentos em referênc:a :es:e
Termo.
E 44 Paga;'tocjas as despesas tais como taxas, impostos, tributos, fretes. seguros. embaiagens.
;'não-de-obra. garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
8.45 Eíetuar a imeciiata ccrreçãc Cas deficiências apontadas pela Contratante. con': .elaçãc a
prestaçãc oos se:'viços
8.46 Responsabiiizar-se peío cumprimento oas prescrições referentes às ieis trabalhistas
previdenciárias e de segurança do tr-abaiho de seus funcionários.
8.47 ft/{anter durante a execução do ccntrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes por eia
assumidas. todas as condiçÕes Ce habilitação exigidas nesse termo, apresentando os
comprovantes que lhe íorem solicitaccs pela Conti'atanie.
B 48 Comunicar à fiscalizaçãc da contratante, por escrito, quando verificar quaisque:' condições
inadequadas à execução do ccntrato cu a iminência de fatos que possam prejuciicai' a pêneiia
execução clo objeto.
8.49 Proporcionar iodas as facilidades necessárias ao bom andamento da execuçãc do conria:c
8.50 A ação ou omissã0, totalou pai"cial da fiscalização da Contratante, não eximira a Ccniratada
de totai responsabilidacie pela má execução do objeto do contrato.
8.5'1 A contratacja deverá dlsponibilizar o quantum de equipamentos, máquinas e mão de c:ia
necessária a prestação Cos serviços, além de insumos e quaisquer outros utensí!rcs eir
quantidades necessárias para fiei execução do ccntrato.
8,.52 Apresentar. no ato da ccntratação e anualmente. o Aivará Sanitário e o Aiva;-á Ce Lice;.rça
Locaiização e Funcionamento. os quais deveráo ser entregues, por copia autenticada. à Sec;-eiar,a
fulun;cipai de SaúCe, onoe ficarão arquivacias no processc cie contratualização.
8 53 A contratada deverá efetuar o pagarnento das verbas i'escisórias dos trabaihaCoies der:rc
do decurso legal, sob pena da contratante, ante sua iqércia, promover diretamente ao lrabaihacc:
o pagamento cjas verbas salaríais incontroversas,
8.54 Observar e cu:-nprir as noi-mas de saúde e segurança do trabalho. previstas ern norrnas
legals e atcs do Ministério Co Trabalho apresentancio. ao prazo rnáximo de 30 (trinta) dras corr-icos
do início da efetiva prestação dos serviços contratados para tanto, uma via dos programas ce saL:oe
e seguranÇa. além dos comprovantes dos exames acJmissionais dos empregados dã contratada oue
venham a participar cja execução ics serviços. t'ern como sempre apresentar- dccumeiics
comprobatorios dos trabalhaoores e serem ccntratacjcs cu demitidos.
8.55 lnformar. no prazo de 05 (cinco) dias aos orgãos de controle, tVlinisterio Público do Trabainc
e fllinistério Púbiicc do Estado dc í'lai'anhão - F:'oinotorias de Justiça de lmperati-iz, e,;eii.i-:ai
trabalhacjor contratado ê que tonha iigaçãc com côirjiige companheirc ou parente ern iii,.na :eiacolaterai ou por afinidace, ate o terceiiÇ gi'au. incii;sive, Lorn agentes públicos ccupantes oe ca:gosem comissão ou função de confia;ça ou, aii':oa agentes 

-políticos 
ca Adminjstraçãc púolca

Municipal. direta ou indireta, de ouaic.ruei dos pcder-es
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8.56 Ser capaz cje arcar com o custo dos encargos sociais trabalhistas, inciusive no que dizem
respeito às medidas de proteção da saúde e seguranÇa dos trabaihadores, engiobando. por
exemplo, ÊPIs, adicionais cje insalubridacie e pericuiosidacje, elaboração dos programas específicos
(PPRA, PCMSC), bem como suas implennentações.
8.57 Preservar e manter a CONfRATANTE salva de quaisquer reinvindicaçÕes, oemancjas,
queixas e representaçÕes cie qualquer natureza, em qualquer espécie de mídia ou redes sociais,
decorrentes da prestaÇão do serviçoifornecimento, se comprometendo ainda a ctentiíical seus
empregados ou prestadores de servrçc que estejam envolvicjos com o serviço contratado. ciii'e:a c;
indiretamente, qr-ianto ao presente item. para que as obrigações oriundas desta ciáusi;ia se,a.r
efetrvamente observaoas.
8.58 A empresa fornececjora deverá apresentar na entrega do Equipamentc. ATESTADC --,=
AFERIÇÃO do equipamento cjeterrninado peio tt/lanual de Equipamento comprcvandc os
parâmetros rndicados no [/lanuai. com Responsabilidade Técnica devidamente comprovace e o-re
atenc'a os Criterios Legais:
8.59 A periodicidade do aferimento do equipamento Curante a vigência do contrato cjeverá seÇurr
os critérios estabelecicjo em normas e iegislação vigentes como também indicadas pelo fabricairte.

9. OBRTGAÇOES On CONTRATANTE
I 1 Ffetuar o pagamentc na foi'rna do item 'i I Ceste termo. apos o recebimento iefin:tlvc sa
;:estação cjos serrriços e vei'rficaçãc io cumprimentc de todas as cbrigações iegais. íiscais.
previdenciárias e as denrais disposições deste Termo de Referência.
9.2 Verificar se os serviços contratados foram realizados com observação às dispostçÕes
pertinentes neste Termo de Referência, implicandc em caso negativo no cancelamento oc
paganrento dos procedimentcs entregues.
I 3 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissãc ie
recebimento deverão ser aootadas por seus superiores em tempo hábii para a adoção das r,recicas
convenientes a administração.
9.4 Rejeitar os servrÇcs cu1as especificaçÕes náo atendam, em quaisquer cjos liens. aos
requisitos mínimos constantes dos A.nexos e condiçoes deste Termo de Referência.9.5 Nctificar a ernpresa. poi'escrito sobre imoerfeições, falhas ou ii"regularidacjes ccns:a:rtes
cie cada um dos itens que ccmpÕem o oojeto cieste termo, para que sejam adctadas as mecicas
corretirras necessárias.
9 6 A contratante oeverá, mensairnente, consultai' a situação juríciica da empresa con:rataca
Junto ao SICAF, bem como exigir as certidões negativas cje cjebiios trabalhistas, de debiios e ii-ic*icsfecierais, de regularicjade do FGTS (CRF) e atõm da certidão negativa de investigação lunrc acMinistérro de Público cio Trabaiho

10. PRAZCS, LCCAL E ACETTAÇÃO OOS SERVTÇOS
10 i A CONTRATADA. deverá insta;ar os equipamãntos necessários e inicrai- a ci-esiação ccssenriços no pi-azo nráxirno cie'10 (cez) cias ccrricios. A empresa que nãc cumprir os Drazosesraceiecicos sofrei'a sanções preirrsias na Lei g.ô66/93 e suas aiteraçÕes.1c'2 A êmpi'êsa veiicecioi'a deve fornecer o objeto com peúeição, conforme orocostaapi'esentada, especificaçÕes técnicas e nlveis de iesempenho mÍnimos exigicios1c'3 o recebimentc dos serviços ciar-se-á definiti,",amente. apos a conflrmação cia Direção cioHospital ÍViunrcipal lnfantii de Imperatriz. mediante a ernissão de relatorio circunstanciado acerca dareattzaçáo dos servíços
io'4 Q recebimento do§ ser-viços não iiiipiica na sua aceitação definitiva, porquanto aepenoeiácia verificação co resuitado, por meniDrc cevicamente quaiif;caào oa oireçáó ão Hospitai il,runicipa:iníantil de lmperat;-iz oa sarisfação oe tc:as as especiirr:"çá"r cio Termo dé Referencia e eoitalícjaspa? a exoedição co Terrnc de Aceiiação Proviso;'ic ou Sefinitivo, conforme o caso.

Av. Dcrgival pinheiro de
Fone: (99) 3524-9872 /
site: UJWW. jmperatriz. ma

Souse, no 47 - Ce:tíc, í.-cp b5903-270
Fax: (99) 3524-9872
.Ecv.br
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11. DO PAGAMENTO EAPRESENTAÇÃO DASCONTAS

/ SUS e2

'1.'i O oagamento pela Prestaçãc ocs serviços será efetuado ao prestaclor. por meto

bancária e/ou transferência eletrÔnica. ern até 30 (trinta) dias úteis apos a aceitação defini:iv

mesmos, com apresenração das notas fiscais devicjam ente certificadas pelo Agen:e Púa:;co

competente. 
^ r^ Ã. r

11 2 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS MENSAIS DA REALIZAÇ4O DOS

SERVIÇOS ÉnESfnOOS, à medioa que forem realizados o recebimento dos mesmos, não

devendo estar vinculacio a liquidaÇão totai do empenho'
11 3 parafazerjus ao pagamento, a fornecedora adjudicatária deverá apresentarlunto às ncias

fiscais, comprovaÇão de suã adimpiêncra com a Fazenda Municipal e Estadual' Seguridade Socra'

e Fazenda Nacionai (Cerlidão Negativa cle Débito - CND), com o FGTS (CeÍificadc de Reguiaricace

do FGTS), e Cerlioão Negativa Oã Oénitos Trabalhistas - CNDT e previdenciártas.

11.3.1 Aiém cias respec-tivas cenicjões, as obrigações trabalhistas supracitadas ceverãc se:

compi.ovaCas e subrnetidas à municipalidade da seguinte forma.

a) documento comprobatorro do pagamento de saiários acjicionais, horas extras, i'epcusc se;':aia:
remunerado e decimo terceiro saiário aos funcionários;
b) ciocumento comprobatorio da concessão de ferias remuneradas aos funcionários e ao pagan^erto

do respectivo adicional,
c) documento comprobator-io da concessáo do auxÍliotransporte, auxÍlio-alimentação e auxi,ic-

saúde aos funcionários, quando for devidc:
d) documento comprobatorio dos Cepositos do FGTS;
e) ciocumento comprobatorio do pagamento de obrigações trabalhistas e previcienclái'ias Ocs

empregaoos dispensaocs até a cjata r:a extinção dc contrato,
f) Occumento comprobatorio oo pagarnento de verbas rescisórias dos trabalhadcres, denti-c cc
prazo iegai,
11.4 Na hiporese cie não ser apresentacia a docui:^,entação comprobatoria do cumprimentc cas
obrigaçÕes trabalhistas, previcjenciárias e para com o FGTS Ce que se trata na cláusula ]o
Pagamenio, a contratante ccmunicarac íato a contratada e reterá o pagamento da fatura rnensai
em valor proporcional ao inadimplemento, até que a s:tuação esteja regularizada.
11.5 Na hipotese pi'evista no item anierior e em não havendo quitação das obrigações pcr :arte
da ccntratada no piaza de até 15 (qrilnze) dias, a contratante poderá efetuar o pagarnentc cas
obrrEações diretamenie aos empregaaos cja contraiaoa que tenham participacio da execuçãc ics
serviços contratacios.
1 1.5 A, contratante nãc incidirá eri rnora ÇLiãiI,) ao atraso do pagamento em íace ic i:ãc
curnprinrentc peia empresa fcr'nececor-: das obrigacoes acrrna oescritas cu de qualque: cu,:a oa"sa
que esta deu azc.
11.7 A apresentação oas contas estipuiaCo neste -í'ermo oe Referência será da seguinte íorma.
1i .7 i A CONTRATADA apresentaiá mensaimenie à CONTRATANTE até c '10o (ciécirno) cra ;:i:
oo mês subsequente à pi'estação oos serviços, as faiuras e cs documentos referentes ecs sei'i,iccs
prestacios:
11.7.4,.1 Em casc de informaçÕes cilvergentes o prestadcr cie serviços deverá reapi-esentar as
iníormações, deviciamente corrigioas inerenres a prcdução em um prazo maximo ie 46 (ciiarerila
e citc) horas
11.7 .2 Fara fins oe prcva de data ce apresentação cjas contas e observância cos prazos ce
oagamento. será entregue à CONTF.ATAD,a, i'ecii:c. assinado ou rubricacio pelo servlcjcr ia
CCNTRATANTE corn accsição oo respectivo cai'lrnbo funcional.
11.7.3 A rejeição cias contas peio H<.rspital MtniÇipal lnÍantil de lmperatriz. será notiíicada à
CCNTRATADA pai'a correção. Ce,rend3 cs mesn"ros seiem reapresentados até c décinro util do r-nês
subse-quente. sendo o pagarnento rea:l:zado nc n':ês subsequente ao da reapresentação. senoo
permiticio o extrapoiarnentc do tetr: i;rianceiro. ciesce que os valores sejam correspoitdenres a
rejeição.

Av. Dorgival Plnheiro de SÇusa, na 4i . aei.t-o. CEp 65903-2i', - irÍ,Derati-iz (i\,lA)
Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524-irl2
site : www. imperôtriz. rxa.Çov. br
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'ti.7.4 As contas rejeitacjas quanio ao Ír-;ériio serãc cbjeto de análise peio Hospitai [Vlu;lcipai I

de tmperatriz, sem prejLiízo de ouil-cs oíEãos de avairaçãc e controle do SUS nos âmbiios esta;-a.
e iederai.
11 .7 5 Ocorrendo erro, faiha ou faita de processanrenro das contas, por culpa da CONTRA;AN;=
esta garantir-á à CONTRATADA o Dagamento, peios valores do mês imediatamente anie,-io,'.

acei'tando-se as diferenças que hcur.;sr no paganientc seguinte, mas ficando a COilJTRATANTE
exonerada do pagamento de multas e sançÕes financeii'as.
';1.7 ô As contas apresentadas peia CONTRATAD/i. quando rejeitadas pela CONTRAfANIF. ccr'
coi'tes. gicsas ou reouçÕes, gerarãc a pcssiciiidade Ce interposição de recurso no prazo maximc ae
30 (trinta) dias. a ccntar oa notifrcação peia Direçãc do Hospital tMunicipal lnfantil de lmperatriz.
11.7.6.1 O recLrrso sera.lulgaoc nc pi'a7o nráximo cie 30 (trinta) Cias úteis. notificanio-se a

CCNTRATADA de seu rnteii'o teor.
1i.7 6.2 A autcrrCade julgaciora. oesde que haja motivação nos autos, podei'á prori'oÇâr'3c:-
iguai período o prazo de lulgamentc. mediante notiÍicação da CONTRATADA.
11.7.6 3 No caso de provimenÍo do recurso apresentado pela CONTRATADA. e
CONTRATANTE efetuará c pagarnento dos vaiores cievidos, no mês subsequenre e

:-eapresentaÇão cas ccnias.
11.8 Caso os pagamentos já tenharn sido efetrrados fica a CONTRATANTE autorizada a ceb;ta-
no nrês seguinte. c valor pago incjevidamente por prccedimentos não realizados. inoevidcs cu
ii'nproprios. mediante pr'évia e escrita cientificação da CONTRATADA.
11.9 Enr caso Ce c.lrvergêncra quantc as informaÇÕes apresentacjas peio prestacjor ce seryiçcs. e
â sua não correção em iempo háoit, considerar-se-á ôomo inexecução parciai da prestação ics
serviços, incorrendo na r-ejeição dc pagamento ate,lüe se Íaçaa devida ccrreção.

i2. DO PREÇO
12."; A. Fstimatrva ierá ooirrc base cs meses cD arto que multipiicados aos valores coni'crn:e
pesqursa efeiuada nc nrercadc ficcir esiipulada c vaicr iimne em até R$ 102.729,12 (cento e dois
miÍ seiecentos e vinte e nove reais Ê Íoze centavcrsi. A correr por conta cios seguinies iecut-scs:

02.19.0C. í 0.302.01 ?5.227 4

' PRo-I=ToiA.i.IvIDnDÊ: MANUTENCÃo DÂS ATIVIDê.DES r PRo;rroS Do HMI
E HIi

i 3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE IERCE|RCS FESSOA JURíD|CA
D=sp:sn: '!473

Fcrrr
i14

':3. DA PRCPOSTA DE PREÇO

"3''' 
cs preçcs oferiados na proposta ceverãc s=r líquidcs. oevencjo estar neies inciuÍcjos c oustoios encai'gcs scciais e Íiabaihisras ;::ciusive no que cizem r-espeito às medrdas de proteçãc iasaude e segurança dos tr-abainacjores, englobanco, Íjor exernpio, Epls. adlcionais oe insaiubridacee pericuiosioade, eiaboraçãc dos prcgr"amas específicos (ppRA, pClvlso). bern co:-nc suastmpiementações. sem pre.juízo de tcoas as despesas com lrnpostos. taxas, matei.iais. segurcs eoemais encargos. de qi-raiquer natureza, ,3ue se íaçenindispensáveis à perferta execução dc opieicceste ceriarne. já cieiuzidos os abairmertcs evenri:ain-.c.nte concedidos, conte";;;;;;-";u;

i4. DA FíSCAi_izAÇÁc Do cci{TRÁTO't4.": A fiscalização e acompanhar.ilen"ro da exec.xí;ài Cc cresente contrato serãc feitos oeioserviior a ser indicaco :.r.' a'io ia cr;:ir:-etaição esir=;ie,inente oesign.oo, qu"'ãróiàia" #';;gi'§l:crópr-io lccias as occl-;'ências, ieteri'n,"a,,do 
" t;; 

í-rr'rá.-rránc a reguiarização cas faiias ouoefeitos observaocs na íorrrra oo An;go ô; cia i-ei nr *.aô6, ce 21.06.93

Av. Dorgival p:nhei;o Ce Sou,se . rtc 47 - Cei-ri.rúÊone: (99) 352a-9872 i
s jte: w!,vw. jilperatriz. mô

5!CJ-2:; - i;ner-at:-iz (lvlA)
l-alrí
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',4.2 A fiscalização cie que trata esta cláusula nãc exclui nem reduz a responsab;ltcace ca
CONTRATADA pelos danos causados ac CONTRATANTE ou a terceiros, resuitantes de eçác :-
ornissão culposa ou cjolosa de qi.iaisquer de Seus empi'egados ou prepostos.
1.4.3 Poderá em casos específicos. ser realizada auoitoria especializada.
14.4 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE, sobre os serviços ora contratados não exim:rá
a CONTRATADA da sua plena responsabiiidade perante a CONTRATANTE ou pai'a ccm cacien:es
e terceiros, decorrentes de cuipa ou doio na execi.:ção cio contrato.
14.5 A CONTRATADA facilitai'á a Contratante o acornpanhamento e a fiscaiização permanente
ccs serviços e prestará tocjos os esciarecimentos que lhe forem solicitados pelos servtdci'es da
Contratante designados oara tai fim.
'i4 6 Cabe ao fiscal Co ccntrato realizar fiscaiizaçãc iniciai, no momento ern que a p:"estação ce
ser-,-iços e iniciacja, tomando as segurntes providênctas:
a.l Elaborar pianiiha resurno oe todc o contrato acjnrrnistrativo, devendo conter a :'elaçãc oe tcics
cs empi'egacjos terceli-rzaoos que presiarn serviço no orgão, divididos por contrato, fazenco ccns:ai-
infoi-mações como nome completo, número do CPF, função exercida. salários, a0icionais.
gratificaçÕes. benefícios recebicios e sua quantidade (vaie-transporte e auxílio-alimentação), horái',c
de trabalho, ferias. iicenças, faltas. ocori'ências e hcras extras trabalhadas;
b) Conferir. por amostragem, todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Soctai

- CTPS dos empi'egados. bem conrc vei-ificai'se eias coincidem ccm o informacjo pela ccntraiaca
e pelo empregadc, cjevencjo ainda tei'especiai atenção para a ciata de início do conrratc ce trabaiio
a função exercida. a remuneraçãc (notadamente em relação ao salário-base. acictonars -ô

gratificações), aiém de todas as eventuais alterações dos conti'atos cje trabalho;
c) Verificar que o número cje terce;rrzaoos ou função deve coincidir com o previstc no coniiato
administrativc:
d) Cbservar que o salár'io nãc pode ser rnferior ao previsto no contrato oe trabalho norma ccie,;va
ou piso regional:
e) Consultar eventi:ais obrigações aoicionais ccnstantes em normas coletivas aplicavets a
contratada.
f) Verificar a existência cje ccnCiçÕes insalu'ores cu oe periculosidade no local de trabaino . c..;ia
pi'esença ievará ao Dagamenio ocs rescectivos acicionais aos empregacios. aie,r da acoÇãc je
a')_edioas de proteção, inciusive atraves co fornecimenio cie equipamenios de proteção individuai -EPls conforme pi-evistc peio Pi'ograrna de Prevencão aos Riscos Ambientais - PPRA Ca einoi-esa

gi Coservar o curnprimenlc oas obrigaçÕes prer,,istas na ciáusula Da Garantia da Execução
i4.6 1 O servtcior respcnsávei peia frscalizaçâo üeverá exigii- da contratacia a conrprcvaçãc cc
i-ecolhimento cio FGis pcr meic dos segurntes ciccu,"rentos.

a) Copia do protocoio de envrc de arqi:ivos emitidc pela Conectividade Sociai (GFlp):b) Copia da guia de recoihimento cjo FGTS (GRF) com autenticação mecânica ou accmpanraca
de ccmprovante de recoihimentc bancái"io ou o conrprovante emiiido quando o recolhimen:o Ío:
efeti;ado pela internet:

91 9óp!" da reiação oe tr"abaihadores ccnsiantes no ai-quivo sEFlp (RE):
cli Copia da relação de tcmadoresiobr-as (RET)
n'4.6.2 C servidor responsavei peia frscalizaçãc ce,rerá exigii'da contratacia a coi-nci-cvação oc
recoihimento das contribu!ções do INSS por meio dcs segi;inies cjocuinentos:
a) Copia do protocoio cje envio oe arqu;'/cs emiticic i:era Õonectividade Sociai (GFlpt:
b) Copia do comprcvanre de DeciaraÇác à prev:cência:
c) Copia da Guia de Prevrdência Sociai (GPS) c.,iri aLrtênticação .necânica ou acompení:ece cecomprovante de recoihimento bancaric cu o cÇrripi'c,vante Jmitido quando o recolnimen.c íorefetuado pela internet
d) copia cia reiação de rrabainacioie: co;:stantes lr; i:rrluivo sEFÍp (RE),ei Ccpia da r-elaçãc cie toracores/(]i:,;ã:1 ;RET)

Av. Doi'givai Pinherrc de Sor,Sa, ro 47 Ce rir'-j. CEP 659C3 2;,iFone: (99) 3521-9812./ Fax: (9:i
site : www. i mperatriz. rna.çcrr. _-:.
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14 7 Fiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contrataçÕes
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada extgindo mensalmente. paia
tanto os respectivos documentos
a) Anotação da Carteira de Trabalhc;
b) Regularidade para com a Segurroade Social ccnforme dispõe o artigo'í95. parág;'afc 3'ca
Constituição Federal. sob pena de rescisão contratual:
c) Recolhimento do FGTS referente ao mês anterior, caso a Administração não esteja i'eaiizai:c
os depositos diretamente, nos termos ia Ctáusula Do Pagamento:
d) Comprovante de pagamento de saiários no ç,razc orevisto em lei, referenle ao mês antei:cr:
e) Comprovante de íornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentaçãc, quandc cabível,
f) Comprovante de oagamento refererte ao décimc terceiro salário dos trabalhadcres:
g) Comprovante cie concessão cie ferias e correspondente pagamentc do adicionai ie íei'ias ,:a
forma da Ler:
h) Comprovante de reaiizaçào ce exarnes admissionais, oemissionais. periooicos a;é;'i-, ce
compiementares, quando for o caso cJesses últimos,
i) Comprovante de fornecimento cje EPls aos traoalhadores. mediante recibo de entrega;
,!i Comprovante de eventuais curscs de treinamento e reciclagem que forem exigicios por lei,
k) Comprovante de encaminharnento ao l\/inrstério do Trabalho e Emprego das informaçÕes
trabaihistas exigidas pela legisiação, tais como RAiS e CAGED;
X) Comprovante do cumprimento das cbrigações contidas em convenção coletiva, acordo ccletlvc
ou sentença ncrmativa em dissídio coletivo de trabalho:
nn)Comprovante cio cumprimentc cjas obrigações dispostas na CLT em relação aos emoi-egaics
vinculados ao contrato.
14.8 Cabe ainda ao fiscai do contrato acompannar e fiscalizar a execução do mesirro pci' i-neic
de instrumentos de controle que conriiieendam a mensuração dos seguintes aspectcs. quandc .'c:
o caso.
a) Os resultados aicançados em i"eiaçãc ao conti'ataco, conl a verificação cjos prazos oe exec-:çãc
e cla quaiidade demandada:
b) Os recursos humanos empregaíos em funçãc cia quantidade e da forrnação ::oi;ss c;-,a,
exigidas:
c) A cuairdade e quantidade Cos reciirscs matei-rais uiilizados;
d) A aciequação dos serviços prestacos. a rotina oe execução estabeiecioa:
e) c cumorimento das demais obrigacÕes decori'entes do ccntrato; e
f) A satisíação co pirbiicc usuáric.
14.9 Cabe ainoa ao fiscal do conti'atc notríicar a ernoresa, oor escrito. nas hipoteses cc i:enr 7.5
para que sejam aootadas as nreciiias corretivas necessárias.

,!5. DAS Mt.,LTAS, SAi\iÇo=s eomiNISTRATIVAS
15-'t Fela inexecuçãc tctal cu parciai Co Conti-ato, a CCNTRATANTE poderá, garantioa a c;-e,;ia
defesa' aplicar'à CCNTRATADA as segutntes sanções, segundo a g;aviciade da faita cci-netica.
15-1.1 Advertência escrita. quancrc se tratar de ii.:Íraçáo leve. a fuízo da fiscalização. no casc
descumpi'ti'nento das cbrigaçÕes e :^esponsabilicjades assumidas no contrato ou, ainda, no caso Ce
outras ocorrênctas que possam acarre:ar prejuízos à CoNTRATANTE. descje que não caiba a
apiicação de sanção mais grarre
15.1.2 l\lultas.
15.1.2.1 0.037r: 1três centésin-,cs co:" cento) por. ,:iia sobi-e o vaior dos serviços prestados ccniatraso. Decorridos 30 (ti-inta) dias ce atí'áso a CC);\iTR,/\TAN-I= pocierá decidir pela continuiiacie ca
aplícação cja muiia cu peia rescisáo cr;irtratuai, ç:2r .azáo da inexecuçáo total.15.1.2.2 O,060/o (seis centésirnos pcr centc) !o;-,-:iia sobre o valor globai do fato ccorrrco. :ai-aocorrências de atrasos ou cualquei ,luiio ?razc pirv,sto neste instrumento, não 

"iriangic; e^J=.demais alíneas.

Av. Dcrgivai Pinherro
Fone: (99) 3524-987

de Scusa, r^,c 17 .,^e-::i:).,.=p 559Cj .. 11

2 / Fax: (99) 3524 9S7.:
Srtei wwlv. ri]lipei-etriz. Í'a.qo\ :,r

irrperatriz (MA.)

12q
\
l
,



at Fis. \z -n**
./ r, .ar"\/ ..,'

l!

ES TADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE IMPERATRIZ

\

SECRETAF.IÉ. MUNiCIP,qT- DA SAUDE / SI..,S

15 1.2.3 5 % (cinco por cenro) pcr cia sobre o valor global do fato ocorrido. oelci '

ci;mprimento cie quaisguer conoiÇÕes Ce gai-antia estabelecido no contrato,
".a i 2.4 5 % (cinco por cen'Lol sobre o valor global atualtzado do contrato, pela não
nianutençãc das conciições cie lrabilitaçác e quaiificaçáo exigidas no instrumento convocatc:'io
i5.1.2.5 1A % $ez pcr cento) sobre o valor do contrato. na hrpotese de rescisãc contratual
por inexecução parciai do contrato
15.1.2.6 20 % (vinte oor cento) scbre o vaior cic contrato, nas hipoteses de recusa na
assinatura cio contrato. rescisão contratuai por inexecução do contrato - caruÇterizandc-se orlancj3
nouver reiterado descumprimento de obrigações contiatuais - atraso superior ao praza ii,,'nir.e oe
t;"inta dias. estabelecidc na alínea "a".

I5. i.3 Declaração Ce rnidoneiciade pai'a licitar ou ccntratar corn a Administração Puoiica, ei'rqua:,c
perciurarem os motivos que cietei-rninara:r sua puniçào ou até que seja promoviCa a sua ieabi!::açãc
perante a propria autoricjacje oue apircou a sanção. que será concedida sempre que c cc':::aia.C
i'essarcir a Administração pelos preluízos resultanres e depois cje decorrido c piazo Ca sançãc
aplicada com base no rncrso anterior

16. DA RESCISÃO CONTRATUAL\J 16.1 A inexecurçãc total ou parciai do contrato ense:a â sua rescisão. conforme dispostc ncs
artigos 77 a 80 da Ler nc 8.66ôi93.nô.2 Cs casos de iescisão coniratuai sei'ão fori-rraimente motivacios nos autos do oi'ccessc
asseguracic c contradiio;-ro e a ampla ietesa.
1ô.3 A rescisão do coirri'ato poderá sei":
'16 3.1 Determinada pcr ato unilaterai e escrito da Secretaria Municipal de Saúde - SEi\ltJS, nos
casos enumerados itos incisos i a Xil e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contralada
com a antecedência iiínrma cje 30 (Irinta) cjias: ou
i 6.3.1.'í Ccnstitui ainda motivo para i'escisão unirateral do contrato, sem prejuízo da aplicação
das penaiidades cabívets. o não pagannento de saiaiios e verbas trabalhistas, ben: cornc c nãc
recolhimento das ccntribuiÇÕes sociais. previdenciárias e para coÍn o FGTS.
1'6.3.2 Amigávei. por acor,-io entre as paries. reduzica a iermo no processo da iicitaçãc, desde c;e
hala conveniência para a secretaria rvriui;,cipai de saÍrce - sEi\lus; ou
16.3.3 Ji;diciai. ncs teri'ncs ca iegistaçãc vigente srrCI.e a rnateria.i6.4 Constituenr ainca, motivc Daie ràscisãc cic contrato. assegurados ao ccnti.aiaco ccontraditorio e a ampla defesa, de acoi"c;o com c anigc 78, incisos Xiú a XVi cja Lei Feoei.ar :o8 66ô/93:
16'4''t A suspensão ce sua execuçãc, pcr ordem esci'ita da Secretaria iúunicipa: ce Sauce -SEMUS, por prazo supei'ioi' a i2o (centc e vinte) 3ias, salvc em caso de caiamidacie púbiica. g:a,repefturbação ia orCem interna ou guerra ou aincja nor;-eoeti,jas SuspensOei que totaiizem c nesnoDrazo indepencienteinente do pagemer,to obr";gatcr-,c de indenizações- petas sucessiyas êconti'atuaimente irnpi'e','istas desmocri;zaçÕes e ãoi;iiizaçÕes e outras pr-evistas. assegurecc acoontratacjc' nesses casos, c iireito oe cptar pi::a s.i;spânsão do cumpi-imànto oas obr.igaçÕesassun'iiias até que ssja ilcíma,tzaaa a siiuação,
16 4.2 o atraso supei-lor a g0 (ncventa) cias dos pagei^nêntos devidos pêla secretaria iVlunicipai deSaúds - sEIr4us decori-s;rtes de obras, serviços oiilornecimentc, ou parcelas destes já recebicosou execuiedos saÍvc er-n casc de caia'nidaãe puoi;cr-grrr. perturbação da orde,.n interna oi.Euerra asseguraco ac contratado o :iireito cie cr:tai- iú rurp"nsão áo cumprimento de sr:as
9lryOgeÕes ate que seja norma ttzaaa 

" 
. ,r"i* 

vvru vvl(

164 3 A não iiberagãc' por De:ie i*-sucretaria !úr,i:r:c.pai cie Saúcie - sEtvlus. de área, iocai cuobjeto para a execução ,-ios'serviçc's ;;; ;;;r'."r.15o",s. bem .o.no-or, íontes de nrate;-;a:snaturais especificadas nc prole:o
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ESTADC úi *O*ONHÃO
PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUI.IICIPAL DA SAUDE /

16 4.4 Quando a rescisão ocorrer com i:ase nos inciscs Xll a XVll do artigo

Co contratado, será este ressarcido dcs prejuízos i'egularmente comprova'

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, rt. 47 - Celli'o, (-:P 659C3 ,:rrl - :rnf'erairiz (MA)
Fone: (99) 3524-9872 / rax: (99) 3524-?ci?
site: www.imperatriz.me.gov.bi

SUS
78, sem que ha.ia ciJ úa

dos que houver scfricjc

tendo ainda direito a.
4,6.4 4.'1 Devolução de gar"antia,

16.4.4.2 Pagamôntos dávidos peia execrrção do contrato até a data da rescisão'
n,6.4.4.3 Pagamento do custo da ciesmobilizaÇão'

1C.S A i-escisão administrativa ou amigável será precedida de autorizaÇão escrita e fundarnenla'ja

ia autoricjade comPetente.
16 6 Ficam reconhecrdos os direitcs da Adminlstração, em caso de rescisão aoministrativa

oi'evista no afi 77 da Lei 8 666/93.

17. DoS REcURSOS PROCESSUÁ.lS
17 1 Dos atos de aplicação de penalidade prevista neste Termo de Referência. ou de sua

rescisão. praticados peia CONTRATANTE, cabe recurso no prazo de 05 (cinco) dias Úteis. e ccniai

da intimação do atc
17.2 Da decisão do Seci-etár'io Mr-:nicipal de Saúde que rescindir o Contrato antes de seu piazc

finai, cabe, iniciaimente. pedioc de reconsicieracâo. nc prazo de 05 (cinco) dias úteis. a ccn:a:''-:a

rntirneção do ato.
lT.3 Scbre o pediCo ie reconsideraçãc forrnulado nos termos do item 15 2, a Secretário de

Saúde deverá se manifestar no ptazo ce qurnze ( i 5) dias e poderá. ao recebê-lo, ati'ibuir-ihe eÍicác:a
suspenslva, desde que o faça motirraciarnente diante ce razões cie interesse público.

17.4 Ern qualquer hipotese e asseguiacjo à C,3NjF.ATADA amplo direito de defesa, nos tern^rcs

ias normas gerais de Lei Ce LicitaçÓes e Contratç:s ACrninistrativos.

i8" DO REAJIJSTE DE PREÇO
1g.i Os valores estipulados serão reajustados na mesma proporção, íncices e épccas ccs
reajustes concedidos peic i\lS, garantii'rclc sempre o equilíbrio econÔmico-financeiro Co cci'ltratc.
nos tei'rnos do artigo 26 da Ler no 8.080i90 e cjas normas gerais da lei federal de iicitaçÕes e

contratos adm in istratÍvos
18.2 Para restabeiecei a relaçãc que as paries pactuararn inicialmente entre cs encargcs co
contrataCo e a retribuição Ca Administração para a jr:sia remuneração, será efetuada a manutençãc
Co equiiíbrio econônrico-financeirc inici:ii do cor:traic, ;ra forma da alínea "d" do Aft. 65 da l-er i:.o
8 666/93
18 2.1 Os reajustes inoependerá,: ce Tei'mo .Aiiti'io, sendo necessário anotar no oíccessc
administrativo cja CONTRA.TANTE a crigern e auicrlzação do reajuste e os respectivos cáicu:cs
18.3 Cs reajustes ceverãc ser precediccs de soi;r;tacão ia CONTRATADA
18.4 Caso a CONTRAI-ADA não soiic:,e tempesi:v;i'lente c;'eajuste e prorrogue o conti'a;o se-'r
cleiteá-lo, ocorrerá a preciusão Cc di:'ei:lc.
18.5 Caso o íncjice esiabelecicic perâ i'eajtrstameni; rrenha a ser extinto. ou de qu:aique:- ic;,;a
não possa mais ser utilizado seré acotado er; substiiuiçãc o que vier a sei' detei'nninacc peia
iegislação então em vigor.
'i8.6 Na ausência cie prel,isão legai ouanto ao indice substituto, as partes eiegerãc ncvo Íncice
cficiai. para reajustamentc Cc preçc cc ,.,alor remsnescente.

19. DO PRAZC DE \/IGÊNCIA Ü$ C§NTRATÜ
'tJ i C orazo cJe vigência cja ccriiraia(rão dcs s:i: ;i.:írs prestados oeste Tei'mo cje Reíei'ên cia é te
1.2 \dcze) meses, a contar da assinati.ria cjo contrats podendo ser prorrogado em ate 6C (sessen:a)
meses de acordo corn o q,;e dispõe a l-:,i B 666iiil.

: r't .1-:\. *t tr. :t',
,ã J.:!jl.,i'r; -.

I
I



20. DA ANTTCORRUPÇÂC
20.1 Na execução io futuro Contreto e veciadc à Secretaria ÍVlunicipal Oe Saúce ie l:-nperat:z e
à Contratada elou a empregacjo seu elou a preposto seu e/ou a gestor seu:
a) Prometer, ofei'ecer ou cjar, direta ou indiretan'iente vantagem indevida a agente pu:ilcc cl-., a
quem quer que seja ou a terceii'a pessoa a eie i'eiacionada;
o) Criar. de modo fraudr.rlentc ou rri'egular, pessca ;urídica para ceiebrar o presente Ccntiato:
c) Obter vantageii ou benefícic indevido, cje mocjo fraucjulento, de nrodificaçÕes ou prcrcgaçÕes
dc presente Contrato. sern autorízaçáo em iei. no ato convocatcrio da iicitação cúclica oL ncs
respectivos instrumentos ccntratuars;
ci) Nlanipuiar ou fraudar o equiiíbrio econônrico-frnai'rceiro do presente Contrato; cu
e) De qualquer maneira frauciar o pi-esente Contrato: assim como realizar quarsquer ações c,
omissões que constituam prática ;lcgai ou ce ccrrupção, nos termos da Lei no ':2.8cd2J',3
(conforme alteraoa), rio Decretc.no 8.42A120:15 (conforme alterado), do U.S. Foreign Cc:'i'i;c;
Practices Act cie 1977 (.coniorme a;te"aco) ou ie cuaisquer outras ieis ou reguianientos apircáveis
("Lers A.nticori'upção"; ainia que nã,: reiacionacras rlcrn o presente Contrato.

21. DAS OISPOSTÇCES GERA'S
21.1 O Senhcr Secietário ,V.;irciuaí qe Saude - SEIVIUS/lmperatriz-fu'lA. pooer'á ievogai' e
licitação pot'razÕes de interesse puDircc cecorreni,e ie fato superveniente deviCarnente compiovadc
ou anl:lá-ia por ilegalidade. do que iará ciêncra acs licitantes meciiante publicação na imorensa
Oficiai (ar'rs. 49 e 59 cja I ei no 8.6ôriie,3).
21 .2 Quaisouer esclarectnrentos ';ui: se façari nscessário, poderão ser prestados peia Cc:r:issãc
Permanente oe LicitaÇão - CPL, iro endereço: Rr:a Urbano Santos Nc 1657 - Bairio .iuÇara-
imperati'iz - i\lA. Processc io C21,c:.i;-:.2261l2C?1 - aiEIMUS.

imoeratriz -tVA., 30 de agcsro de 2CZ'

ESTAÜÜ ÜC MARANHAO
PB.EFEITIJRA DE IMPERATRIZ

SEC. TTARIA MUhI|CIPAL DA SAUDE íc

APROVC I.IA FORIVIA DA I-Ei

lmpei'a::'iz-l'r4A ...-i '' .. '

Aicemir da Conce;cão Ccsta
Secretário Municlpaí ie SaúCe 

r

ii,à; rç;i'p";: ti,'*'i ;it&i*''

:-8tr.}r;?i I ,:l*Ul*
yr'di ;'.':5€l

Av. Dorgival Pinh,
Fcne: (99) 352a-

eiro de Sousa, nc:17 -.í.ii.i,-, CEir í:59t.r ..-fl -:rrrpe:atr;z iiviA)
9872 / Fax: (99) -;fla-';1,:.1
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ESESTADO DO MAITÉ,i.'éHÃC
PREFEITURA MUN!CiPÀ.L ÊE Ií*itERATRIZ
COMISSÃO PERMIt.}.IENTÊ DÊ LIÜITAÇÃO - CT;I

PREGÃO ELETRÔNICO NO 'T77ili;.:j.,,- GPL

ANEXC !i

(MODEt.C,)

(Pa;re,i tinnbrado do üorrcorrente)

';ÂRTA CREfrtit{ülAL

lrr,per:t';riz (MA), __-..__de

A(o)

PREGOETRO(A) I'n U NtC! PAL

REF. PREGÃO rUernÔrutCo li. t2021-üirl.

Sas. que o Sr

CPF no

de 2021

O aLraixo-assirraco, resí)cnsável legal pela Empresa

inscrita no CNPJ/MF sob o no

com sede na i,ra vem pela presente informar a Vs

portador do RG no edo
é ri:signado p?r-ã i-epresentar nossa empresa na Licitação

acima referida, podeildo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e

impugnações, receber notificaçãc. tomar ciêrrcia rJe decisões, assinar propostas e rubricar

documentos das demais licitanÍ*s. iecorrer, dr::stir da interposição de recursos, acordar,

formular lances verbais. errf,m, pr;r;,:ar todos ls aiírs inerentes ao certame.

Atenciosair,êrite,

Noine, lclenti,:.lar:e e Assir::,i.r:i :r,Jc Responsável Legal

Fls.

234
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ESESTADO fJ(} M,§.RÂN HÃO
PREFEITUR.E tu'l UIJ lC: PAL DE irri FERATRiã
coMlSsÃo pÉrqMÂNTNTE DH t" tctTAÇÃ(i , üÊ,1

PREGÃO ELETRONiCCI I.IO Ü77::2üi1. CPL

ANEXO !iI
i I'tli hl UTA DO tCi,iTRATO)

CONTRATO NO t2021 -

CONTí{.Â.; CI PARA CONTRATAçÃO DE
EMPRTjSq PARA LOCAÇÃO DE GRUPO
GER/\DOF DE ENERGIA ELETRICA DE 260 KVA,
A DtEStL, COM TRANSPORTE, INSTALAÇÃO
ABA§'TECIMENTO E MANUTENÇÃO
PREVÉ${1"IVA E CORRETIVA PARA ATENDER
AS I\iÊCHSSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL
INFAI{TIL DE IMPERATRIZ - HMII, QUE ENTRE
SI CE{-f;T3'TAM O MUNICIPIO DE IMPERATRIZ E

A EMPRESA
ABAiir:Õ.

NA FORMA

Ao(s) dias do mês de -__ do ano iÊ 2A21, cle um lado, o MUNICíPIO DE
IMPERATRIZ, CNPJ/iVIF no 05.i58.455/000'r-'iô. iocaiizado na Rua Rui Barbosa, no 201,
Centro, através oo(a) Secretário(a) [vlunicipat

CONTRATANTE e, cio outro iarJo, a emprrlsa CNPJ/ÍMF n.o

estabeleciciz: na neste ato, representada pelo,

Sr portacjor dc F{G n.o 

--..__ 
e do CPF/MF n.o

doravante denominada simplesmente de CONTFTATADA, tendo em vista o que consta no

Processo no 02.í9.00.22611292'! t proposta apresentada, que passam a integrar este
instrumento, independentemente ce transcriçâc''' r:a parte em que com este não conflitar,
resolvem, de comurn acordo. ceiei:rar o presei'rte Contrato, regido pela Lei n.o 8.666, de 21

de junho de 1993, mediante as ciáusulas e cc'r:ciÇíjes seguintes:

1. CLAUSULA PRTMET§Iá. - p_O q"PJETO

1.í Constitui objeto deste contrato a coNTR,tTÉ.ÇÃo DE EMPRESA PARA LOCAçÃO DE

GRUPO GERADOR DE E!qT:RGIA EI.ETNÍCA DE 260 KVA, À DIESEL, COM

TRANSPORTE, INSTALAÇÃÜ ABASTECIIiITilITO E MANUTENÇÃO PREVENTIVA E

CORRETIVA P/\RA ÂTENI]HR AS NECüSSIDADES DO HOSPITAL MUNICIPAL

INFANTIL DE IMPERÁ,TRIZ -- HMll, coÍrtcr,tte quantitativos descritos no Termo de

Referência com rnotivaÇão i'io Processc ê,dministrativo no 02.19.00.226112021

SEMUS, e em conforniiCade ãôin o PREq].í.ri ELETRÔNICO No 077|2021-CPL e seus

anexos, que inclepencjerrte ce ilanscriq:ãr; iniegi"am este instrumento para todos os fins e

efeitos legais. O iriesente <;oirti'ato este üclsubstanciado no procedimento licitatório

realizado na fcima c1a Lei no E Cô6, de 21 rj.-=;ii,rl^,ü de 1993 e suas alterações.

2. CLÁUSULA SEGUI\üDA .D í,."i.Q,q.Ireii,Ê it )ÊctFtcAcoes E OUANTIDADES

FIs.

236
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ESESTADO DO MARÉINÍ^IÃO
PREFEITURA MUNlClpÁ.{- DH r:iri:,LqRATRIZ
COMISSÃO PERMANÊN'I"Ê D[: . ,i:;iTAÇÃO , 'I:iI,.

2.1 ESPECTFTCAÇÃO T',ÉCNlâfi

Trata-se de unr equioaiir*nÍo utiliza<jr.: i'c fornecimento de energia elétrica
geralmente cjurante peria,Jor; cnCe não ecr{.rrr'?i'rtai'n energia, recorrido quando não há

nenhum outro rneio de s* ".:rc':uzir energia eiótrica. O Grupo Gerador será utilizado

em regime de emergência para atendime.itc às cargas do Hospital Municipal lnfantil

de lmperatriz quando houver iatta de enerçi; elétrica pela concessionária.

Os grupos geradores de'.,erão ligar autoi',',aricamente e no menor tempo possível,

imediatamente apos a inir;irupção de ic':'necimento de energia por parte da

concessionária

O contrato de locação rrá prever que, nô caso de defeitos, ficam estabelecidas

manutenções corretivas por cemanda, cula mão de obra, materiais e equipamentos

ficará a cargo da CONTRATADA. Além cjÍsso, a manutenção preventiva deverá ser

realizada, obedecendc cs prazos e ite:is especificados pelo fabricante do

equipamento, pcrém as ativlciedes a seguii cleverão ser executadas sem prejuízo às

previstas pelo fabricante. Da nlesma fornra, a manutenção corretiva será demandada

pela CONTRATANTE, enr pei'íodo integral ccm atendimento a qualquer hora do dia

ou da semana (inclusive íeiiados) ccfi p,ruzo de atendimento ininterrupto, na

observância cie algum pr'cblerna no funcr,'";lemento do equipamento ou a partir de

detecção de defertos em uiia Cas manutenÇoÊs preventivas.

A contratação estabelecei:á, ainda, que io;ias as peças e componentes do grupo

gerador, objetc deste crrntráto que se fizerem necessárias a manutenção, serão

custeadas pela CONTRÂi.iiDA, sendc cr.;ntempladas ainda os seguintes itens

abaixo:

2.1.1

2.1.2

2.1.3

2.1.4

a) Transporte de ida volta e moi,ic':antação do equipamento, para carga e
descarga;

b) lnstalação do equipaniento no loca; indicado neste termo;

c) abastecin'lento e reabastecimentr: sempre que necessário;

d) desinstalaçâc apor: o Íérmino drr rontrato e;

e) acompanlramento tc:nico en ue,',cdo integral (manutenção preventiva,

corretiva, assistência técni,:r).

2.2 COMpLEMENTAÇÃO DA F.§:"IC;FICAÇAçi TÉCNICA E QUANTIDADES

2.2.1 GERADOR IVIíNIMO DE ZâüKVA:

Quantidade de geradores' 'i'1

Potência de cada gerador i',:nimo de ?â*:i'.."4
Tensão de saída: 220i380V
Quantidade de fases. 3
Motor diesel: 0'i
Tanque combustíve! autr: \:ustentado lli)l iitir.rs, ou tamanho mínimo o suficiente para

atender a uma ciiária (24 !::ii';s).
g) Proteção automática pâi;:: gobreccr;"ti].i*l sobre ou subtensão, subfrequência,

sobrecarga e

)

)

)

)

)

a
b
c
d
e
f)
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curto-circuito;
h) O gerador deverá vlr com '1 Quadro de Trarrsferéncia Automático (aTA);
i) Com o gerador. deverá sei'Ícrnecido 5'ü rnrtros de cabo por fase, e 50 metros de

cabos
para o neutro, para lnterlicarláo do gerador ate subestação;

j) O cabo fornecido deverá ser dimensionas* de acordo com a carga total do gerador.
k) Manualtécnico de instalaçáo, cperação e narrutenção.

2.3 CONSTDERAçÕES PARA LOGAÇÃO:

2.3.1 Durante a contratação dever'ãci ser realizaCas pela CONTRATADA as manutenções
preventivas e corretivas e,tr perÍodo integi'at com atendimento a qualquer hora do dia

ou da semana (inclusive ieriaCos), corn orazo de atendimento ininterrupto, deixando
um operador, full time, no lccal da instalaçâo. Esse técnico deverá ser habilitado a

fazer qualquer intervenção no gerador, caso o gerador não ligue automaticamente

em caso de falta de energia da concessic'rária.

2.3.2 Durante o período da cc,r-,ti"atação, a ccntratada deverá manter os Geradores

abastecidos.

3 CLÁUSULA TERCEIRA - D,4§ ÜBRIGAÇÕES L1A CONTRATADA

3.1 Na execução do oi:jetcr do presente contrato, ohi'iga-se a Contratada a envidar todo o
empenho e a dedicaçâo necessarios ao fiel e aiequado cumprimento dos encargos que

lhe são confiados, obrigando-se ainda a:

3.2 Executar os serviços conforr^ne especificaçõss do termo de referência e de sua

proposta, com os recursos necessárius ão perfeito cumprimento das cláusulas

contratuais;

3.3 lniciar a execução do obleto cjentro do pre,zo apos o recebimento da "Ordem de

Serviços", emitida pela Contratante, com ter-nro frnal em 12 (doze) meses;

3.4 Observat o prazo máximo no.,Lial a Contr"ataCaficará obrigada a executar os serviços

deste Termo de Referência:

3.5 Fornecer todo equipamento e i'naterial especificado e outros itens que vierem a ser

necessários para o pleno Íuncionamento do sistema;

3.6 Fornecei' toda instalação, inclui;T do cabearnei'i'ro do gerador até a subestação, quadro

de transferência automática E: demais SÊir.rrC;ús que vierem a Ser necessários para o

pleno funcionamento do sisteii.":

3.7 Executar todos os testes necessários;

3.8 Apresentar laudo de funcionanlento do sii::e-r'l:'r

3.9 Enviar ART de instalação.

3.í0 As Manutenção Preventiva: Êssa manuleição ccnsistirá em manutenções previstas

pelo fabricante e preestat;eiei;idas com a ,:cirtratada, com o objetivo de evitar o

aparecimerrto cie falha, quel:r':,r. e consEü;;(.:,rie â não paralização do equipamento, na
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qual, as referidas manutençous Ceverão sei: infni':nadas à direção do Hospital Municipal

lnfantil de lmperatriz com ai-.re;edência iri,-:ir:,a de 72 horas, de acordo com as

necessidades do equiparnentc.

3.11 As [tlanutenção Corretíva: Éssa maiiutenção consistirá no atendimento às

solicitações do Hospital Iüunicipal lnfantii de lmperatriz, quantas vezes forem

necessárias, sem quaiquer Ôn,;s adicional, eenpie que houver paralisação por quebra

do equipamento, ou quando ior Cetectada a necessidade de recuperação, substituição

de peças ou para a correçãc cje Cefeitos Cetectados durante a manutenção preventiva

ou que venham prejudicar o funcionamento Co equipamento.

3.12 A manutenção será realizaae, sempre, segundo as prescrições dos fabricantes, com

as normas técnicas da Associeção Brasileira .le l.Jormas Técnicas - ABNT e conforme

especificado neste projeto básico.

3.í3 As peças c)everão ser substituídas pCIi'outras novas, com garantia e em

conformidade com as recomenoaÇões do fabricante.

3.14 Arcar com a responsabilidaoe civil por tocios e quaisquer danos materiais e morais

causados pela ação ou ornissão de seus ernoregados, trabalhadores, prepostos ou

representantes, doiosa ou cr.iiposâmente, à acirninistração ou a terceiros;

3.15 Apresentar à Contratante auarndo for c caso, e sempre que for solicitada, a relação

nominal dos empregados qr-re aüentrarão nos iocais paru a execução dos serviços, os

quais devem estar devidainen:.e identificacios por meio de uniformes e crachás de

identificação;

3.16 Responsabilizarem-se por todas as obrigaçries trabalhistas, sociais, previdenciárias,

tributárias e as demais previstas na legis;!ação especifica cuja inadimplência não

tra nsfere responsabi I idade à A<Jm i n ist raçào,

3.17 lnstruir seus empregaocs f;uanto à necessidade de acatar as orientações da

administração inclusive quantc ao cumpi'imenio das Normas lnternas, quando for o

caso;

3.í8 Manter sigilo, soir pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre toda e

qualquer assunto de interesse da Administr.:ção Pública Municipal, ou de terceiros de

que tomar conhecimento em razáo da execução cio objeto deste Termo de referência,

devendo orientar seus empregados nêssr: ser',tir.lo;

3.19 Não permitir a utilização Oe qualquer trabaiho do menor de dezesseis anos, exceto

na condição de apren ciz gara cs maioi'es ie q,-ratorze anos, nem permitir a utilízação de

trabaiho do mencr de dezcitc ailos em t:'al:lthcl noturno, perigoso ou insalubre;

3.20 Manter durantc a execuçãc cjo contrato em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as con,liÇões de hiibi!:latão e qualificação exigidas na licitação;

3.21 A assinatura do contratc pc,i pessoa coml:retente deverá ser efetuada em um ptazo

máximo de 05 (cinco) cjias .rÍ.eis apos ;i nr;tificação da Contratada, sob pena das

sanções previstas no art." 8i r:a Lei 8.66iiii3,.
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3.22 A recusa injustificada dc hcrr:-,clogatoi'iü em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equivaierrte, denr"i'c oo prazo esiacsiecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento totai da ociiEecào assur.::icil iujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.

3.23 Aceitar, nas mesnras coniiçoes contratuais. os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimaoo paa a execução cios senriçcs, nos termos do § 1o; do art. 65 da

Lei 8.666/93.

3.24 lndicar em até ú5 (cinco) C:as apos a assiiiatura do contrato, 01 (um) preposto como

seu representante, conforme elenca (art. 68. da Lei 8666/93), aceito pela Administração,

que deverá se reportar diretarnente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via

eletrônica/telefone para accrnpanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.

3.25 Arcar com o ôiius deccrrente de eventuai equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto acs custos variáveis decorrentes de

fatores futuros e incertos, devendo compien'rentá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para c atandimento do objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algunr dos ervenlos arrolaccls nos incisos do § 1o do art 57 da Lei 8.666

de 1993;

3.26 lmplantar os serviços contratados nG preza máximo de 10 (dez) dias corridos a

contar do início da vigência do contrato, rle acordo com as condições estabelecidas e

conforme as especificaÇÕes cieste termo, i:c;çndo ser prorrogado a critério da Diretoria

Administrativa;

3.27 Se responsabilizar peio trai-;sporte dos pi'estaclores de serviço no caso de greve,

paralisação ou cualquêr oc!u'â perturbação rro transporte público, ou de ordem de

segurança pública í-rrovidencradc que os colao.IraCores cheguem aos locais designados

em horário hábil pai-a o trabalho,

3.28 Substituir"semure que exigido, no srazc máximo de 15 (quinze) dias apos a

notificação mediarite jr-rstificativa por parte rjo setor competente, qualquer empregado,

inclusive preposto, cr.rja atuação, perr.'ranência e/ou comportamento seja julgado

prejudicial e ou inccnveniente à disciplina dc setviço;

3.29 lnstruir os seLrs enipregaaos quantc á ;.rrevenção de acidentes e de incêndios,

estando os mesmos devidarner:te uniforrrizedos e em condições de trabalho com seus

devidos Equipamentos cle PrcL:cão lndiviciuai e Coletiva;

3.30 Comunicar a equipe de iir:caiização do contrato, por escrito, no prazo de 10 (dez)

dias úteis quaisquer aiteraçíres havidas no contrato social, exemplo alteração nos

sócios, mudança de endereçc r'etc, durante c prazo Ce vigência do contrato, bem como

apresentar cs docui'nei:tos cot''' probatori r.rs'l f llcva situação ;

3.31 Fornecer iios errip,regaCn:' cs equipi:i-a,rjírtcs de segurança para execução dos

serviços q uando nececs:aiirr.

3.32 Manter seri pessoai irriiic:r'niTstirs, idEr^,iificando-os com crachás, com fotografia

recente, e proverrcJo-üs cL)s *1i;;ig?trGr''rtc,.. '':ri'l3ssários 
para sua atividade laborativa;
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3.33 lmplantar, de fornna adeqL'adâ a planificaÇã(r. e)(ecuÇão e supervisão permanente

dos serviços, de forma a obtei" Lr;i:ü operaçâü cü.ieta e eficaz, realizando os serviços de

forma meticulosa e constan'te, niantendo sÊiÍip;"í-j em perfeita ordem as dependências

objeto dos serviços;

3.34 Responsabilizar-se pelos cianos causâcios diretamente a Administração ou a

terceiros, decorrente de cuipa or: dolo ne e.(e.;ução do Contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabiiidaoe a fiscalizeÇar; ou o acompanhamento pelo órgão

interessado;

3.35 Responsabilizar-se por todc e qualquei" oano ou prejuízo causados por seus

empregados, cu representantes, Cireta e incJiretamente, ao adquirente ou a terceiros,

inclusive os decorrentes Ce aquisrções corn vÍcios ou defeitos, constatáveis nos prazos

da garantia, rnesmo expirado o ptazo,

3.36 Responsabilizar'-se pelos encargos trabalhlsias, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes do objeto do contratc;

3.37 A inadimplência da Contratada, com reterência aos encargos trabalhistas, fiscais e

ccmercrais, não transfere à Contratante au a terceiros a responsabilidade por seu

pagai-nento;

3.38 Cumprir, além dos postulacios legais vigentes de âmbito federal, estadual, distrital ou

municipai, as normas de segurança da Adrninist;ação;

3.39 Prestar"os sei-,/iÇos dentro das rotinas e parârnetros estabelecidos, fornecendo todos

os materiais e proiiutos de quaiidade e conÍ", tecnologia adequada, com a observância

das recomendaçÕes aceitas peia boa técnica, riormas e legislação;

3.40 A CCNTRATADA deverá ap:'esentar c ::lano cje manutenção, operação e controle -
PMCC e seu cronograma oe Írxecução em atr: 10 (dez) dias úteis apos a assinatura do

contrato;

3.41 Executar os serviços enr horários que não interfiram com o bom andamento do

hospital;

3.42 Não serão aceitas alegaçÕes, postericres de desconhecimento das condições

prediais. das caracteristicas dr-r ambiente cie operacionalização das máquinas nas quais

os produtos serão instaiaoos cu de pro.rcsscs que as ferramentas irão suportar, não

detectadas quando da vist;:i';.i cu por Íaita cie realizaçâo de vistoria, por parte da

CONTRATADA;

3.43 A empresa que possua se,Je fora dc, i'ri,-rnic,ipio de lmperatriz - MA ou municípios

circunvizinhos vencedora dcveie apresei'::à; p;eposto na cidade de lmperatriz - MA, por

meio de empresa filial, devirj---.r'i;eirtê est;,;i':i;.i,da, para a realizaçâo dos procedimentos

em referência neste Termo.

3.44 Pagar todas as iespesErr:, tais corirrc tâ.xas, impostos, tributos, fretes, seguros,

embalagens, mão-de-obra. g;r;intra e tcr:r: as"' ciespesas decorrentes da contratação.
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3.45 Efetuar a imediata ;,:ri'eçãt l:*:.. deficiêr'i.';ias apcntadas pela Contratante, com
relação a prestação dos serniço:r.

3.46 Responsabilizar-se pelo cumoiir-riento das prescriçoes referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segilrança clc:rabalho de :;er;s Íuncionários.

3.47 Manter durante a execuçãc oo ccntrato, en'i rrornpatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando

os comprovantes que !l'le forenr sciicltados peia Ccntratante.

3.48 Comunicar à fiscalização ,Ja contratante poi- escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas à execuçãi: do contrato ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execução dc obleto.

3.49 Proporcionar todas as faoilitiacies necessárias ao bom andamento da execução do

contrato.

3.50 A ação ou omissão, totai ou pa,'ciai da fiscalização da Contratante, não eximirá a
Contratada de total responsabilidade pela ma e.,'ecução do objeto do contrato.

3.51 A contratada dei,erá disponibili,:a:'c quantum de equipamentos, máquinas e mão de

obra necessária a prestação cjos serviços, aiém de insumos e quaisquer outros

utensílios em quantrdaies necessárias para fiei execução do contrato.

3.52 Apresentar, no ato ela co:trairr:ão e anrralnente, o Alvará Sanitário e o Alvará de

Licença, Localizaçáo e Funcrcnernento, os c,uais deverão ser entregues, por copia

autenticada, à Secietaria Mur,iii*rii de SaúCE:. c:^,de ficaráo arquivadas no processo de

contratualização.

3.53 A contratada deverá efetua; ii pagameni'] cias uerbas rescisórias dos trabalhadores

dentro do decurso legal, sct, pena da ccr-rtratante, ante sua inércia, promover

diretamente ao trahralhador o pâg&rnento das !'*f'bas salariais inconti"oversas;

3.54 Observar e curnprir as qorinus de sau;;ie íJ segurança do trabalho, previstas em

normas legais e atos c<; Miriisrér'io do TraDaino apresentando, no ptazo máximo de 30

(trinta; r1ias corridr:s ctc início da efetiva pi-est;ç;ic cics serviços contratados, para tanto,

Lirxs viâ dos prograrnas de saride e seguran,)a alérn dos comprovantes dos exames

admissionais dos ernpregados r.ja contrataüa qr-re venham a participar da execução dos

serviçcs, bern como sempre ?i1rlr;sgp1r, dçcur:'r*ntos comprobatorios dos trabalhadores

a serem contrataoss or"; dei'nrti:lre.

3.55 lnformar, no piazo de 05 (cincc) ,:rias, aos orgãos de controle. Ministério Público do

Trabalho e fiIinistérro Priblic; ic llsiaOo do :'íaranhão - Promotorias de Justiça de

lmperatriz, eventiral trabali,.aoor contraiacJo e que tenha ligação com cônjuge,

companheiro ou pareirte ern iinha reta, üoiateral ou por afinidade, até o terceiro grau,

inclusive, com agentes pui.ri:ri:r$ ocupentes de cargos em comissão ou função de

confiança ou, ainde, agente:,,::ciiticos i:,:,irr,i;ninistração Pública Municipal, direta ou

indireta, de qualquer dos Fnii:.t-l;s.

RlrAt_lRBAj{i-}-q,\}iT(ra. i.'i5rrl iil'i.':': !1i(..\Fii\-IL{PERATRIZIÀ{4
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3.56 Ser capaz de arcar cüin o cr,sto ,:ios encargos sociais trabalhistas, inclusive no que

dizem respeito às medidas de prott-.ção da saúde e segurança dos trabalhadores,

englobando, por exemplo, EPls, adicionais ,Je insalubridade e periculosidade,

elaboração dos programas específicos (PPRA, PCMSO), bem como suas

implementações.

3.57 Preservar e manter a CONTRATANTE salva de quaisquer reinvindicações,

demandas, queixas e representaçôes de qualquei' natureza, em qualquer espécie de

mídia ou redes sociais, deccrrentes da prestação do serviço/fornecimento, se

comprometendo ainda a cientificar seus empregados ou prestadores de serviço que

estejam envolvidos com o serviço contrataoo, direta ou indiretamente, quanto ao

presente item, para que as obrigações oriundas desta cláusula sejam efetivamente

observadas.

3.58 A empresa fornecedora deverá apresentar na entrega do Equipamento, ATESTADO

DE AFERIÇÃO do equipamento determinado pelo Manual de Equipamento

comprovando os parâmetros indicados no [Vlanual, com Responsabilidade Técnica

devidamente comprcvada e que atenda os Criterios Legais;

3.59 A periodicidade do aferimento do eqr"ripamentc durante a vigência do contrato deverá

seguir os critérios estabelecidc r?m normas e legislação vigentes como também

indicadas pelo fabricante.

4 CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇOES OI CONTEILT4NTE

4.1 Efetuar o pagamento na forma cjo item deste contrato, apos o recebimento definitivo da

prestação dos serv!ços e verificação do curnpnmento de todas as obrigaÇões legais,

fiscais, previdenciárias e as demais disposições deste contrato.

4.2 Verificar se os seruiçcs contratados forarn realizados com observação às disposições

pertirrentes neste contrato, implicando em caso negativo no cancelamento do

pagamento dos procedimentos entregues.

4.3 As decisões e providências que ultrapassai'em a con'lpetência do servidor ou comissão

de recebimento deveráo ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a

adoção das medida;; convenierrtes a administração.

4.4 Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos

requisitos mínimos constantes dos Anexos e condições deste contrato.

4.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre irnperfeições, falhas ou irregularidades

constantes de cada um dos itens que cornpõem o objeto deste termo, para que sejam

adotadas as medidas corretivas necessárias.

4.6 A contratante deverá, nrensalmente, consultar a situação jurídica da empresa

contratada junto ao SICAF, lrem conlc exigir as certidões negativas de débitos
trabalhistas, de dáhrtos e tri!:utos federais, de regularidade do FGTS (CRF) e além da

certidão negative de itt'i'estigeÇiio junto so fu4inisterio de Público do Trabalho.
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5 cLÁusuLA QUTNJ { . ff:_E-ij_É.ül§no_Ej§ r{ERV[ÇqS

5.1 A execução do obji.'to terá:nício logc;;ií'u r,;ecebimento da "Ordem de Serviços"
emitida pela ContraÍante, cc;ri.ermo finai e;:"i i^z nieses, ou ao término do contrato, o
que ocorrer primeirl,.

5.2 Para execução do objeto deste ;ontrato, er Cüí,ITRATADA deverá obedecer aos prazos

estabelecidos no Tilrmo de i{efer'ência.

5.3 A execução dos serviços ser'á realizada ne.l quantidades e locais determinados pela

Contratante. sendc de inteira responsabilicjade da Contratada o ônus com execução do

objeto.

5.4 A execução dos serviccs será gerenciada pela CONTRATADA, que fará o

acompanhamento da qualicar:* e clos prazos dos serviços alcançados com vistas a

efetuar eventuais aj ustes.

5.5 Quaisquer problemas que venliam a comproineter o bom andamento dos serviços ou o
alcance dos prazos dos ser..riÇ+s estabelecicJos rlevem ser imediatamente comunicados

a CONTRATANTE, que coiai.rr:i:irá com a üCII.jTRATADA na busca da melhor solução
para o problema.

5.6 O serviço deverá cbservar i r:ii;pcstc nc; Anexo I e demais disposições do Termo de

Referência.

5.7 A Contratante poCerá releiti:r", i:o todo ori Êrir parte, o serviço em desacordo com as

especificações e condições ,rr iermo de Referência, do Editale deste Contrato.

5.8 Durante a vigência do corrtrato a COlri-i[tA.TADA deverá, se necessário, mudar a
posição e adequar os equipanrentos para atender eventuais mudanças no ambiente,

sem ônus a CCNTRATANTE

5.9 A CONTRÁTADA deverá apieser:tar o Relatorio Mensal de Serviços, conforme modelo

apresentado, constando os serviços executaclos, materiais e peças utilizadas, assinado

pelo responsável técnico da ernpresa, no 3lo 
'1a 

entrega da Nota Fiscal.

5.10 Apresentar relator"io do equipamento assistido nas manutenções preventivas e/ou

corretivas, devidamente atestacio pelo rep;'e-centante da Unidade.

6 cLÁUSULA SExT.A - 
-EI?.éZOS. Lo_qé{-- DE ENTREGA. REcEBIMENTO E

AC ErrACÃO DOS§E RVI CgÍi

6.í A CONTRATADA deverá ;nstaiar os eqirrüenlentos necessários e iniciar a prestação

dos sertiÇos no prazo nnáximo de 10 (dez) ti,:,:s corlidcs. Aempresa que não cumpriros

pi.azos estabelecidos sofrerá sanções prevlstas, na l-ei 8.666/93 e suas alterações.

6.2 A empresa vencedora de''re lr:rnecer c cnj+to com perfeição, conforme proposta

apresentada, especificações tecricas e iti'ií;is rie desempenho mínimos exigidos.
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6.3 O recebimento Ljos Êârviços ,:ai-se-á defir,i:,,rat:entô, apos a confirmação da Direção do
Hospital Municipai lnfarrti! rJe lmperati-iz, n-rediante a emissão de relatório
circunstanciado acerca da reall:zação dos 3çpilirjÍ)s.

6.4 O recebimento dos sei-viços não imprit:a 1a sua aceitação definitiva, porquanto

dependerá da verificaçào dc Í'ei,,rltado, pilr Írlêrnbro devidamente qualificado da Direção
do Hospital Municipal lnfarrti! de imperatriz. da satisfaçáo de todas as especificações do

Termo de Referência e editaíícias, para a expe;dição do Termo de Aceitação Provisório

ou Definitivo, conforme o caso.

7 CLÁUSULA SÉrIrua - DAs çoNDICÕES sE PAGAMENTo

7.1 O pagamento pela prestaçãc dos serviÇos será efetuado ao prestador, por meio de

ordem bancária e/cu transferência eletrônica, em até 30 (trinta) dias úteis apos a

aceitação definitiva dos mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente

certificadas pelo Agente Púbiico competente.

7.2 O pagamento deverá ser eÍetuado em PARCELAS MENSAIS DA REALIZAÇÃO DOS

SERVIÇOS PRESTADOS, à nr.+didâ que forenr realizados o recebimento dos mesmos,

não devendo estar vincr.iiado a i:riuidaçãc to:ai Co empenho.

7.3 Para fazer jus ac pagamentc, a fornecedoia adjudicatária deverá apresentar junto às

notas fiscais. comprovaÇão de sua adimplência com â Fazenda Municipal e Estadual,

Seguriciade Socral e Fazerrda i'Jacional (üe;'ticlão Negativa de Debito - CND), com o

FGTS (Certificaco de Reguiaridade dc F:GTS), e Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas * CNDT e previoenciárias.

7.3.1 Além das respecti.ras certiriões, as obrigac5es trabaihistas supracitadas deverão ser

comprovadas e subnretidas à municipaiicade da seguinte forma.

a) documento comprobatorio do paganiento cle salários, adicionais, horas extras, repouso

semanal remunerado e décimo terceii'o saláric., ci{.1í, ;,lnciohários;

b) documento comprobatorio da concessão rle ferias remuneradas aos funcionários e ao

pagamento do respectivo aCtcionai;

c) documento comprobato;"io de concessão Co auxíliotransporte, auxílio-alimentação e

auxílio-saúde aos funciorários, quanclo for devirio;

d) documento comprobptorio dos cie1,'ositos dc fG'iS;

e) documento comprobatorio clo oagamento CÉ oi..:iiqaçôes trabalhistas e previdenciárias dos

empregados dispensadc's até a Cata da extinÇão ui: contrato;

f) documento comprobiitcrro do par3emento dr+ l,íÍ;ri)âs rescisorias dos trabalhadores, dentro

do prazo legal;

7.4 Na hipotese de náo sêt'âpíâsri:itada a "J.{;L::'ilei';tação comprobatoria do cumprimento

das obrigações tranalhistas i:.r*videnciai':L:§ ,:, para com o FGTS de que se trata na

cláusula Do PagamÊr-:[3, r, l:rltratante .^,.r1,i'.,:licará o iato à contratada e reterá o

1'1" i{i:T - I]/iliiil-i .: i ícAir"À -
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pagamento da fatui"a ínei-qai em valoi" ir.;porcionai ao inadimplemento, até que a
situaçáo esteja regularizada.

7.5 Na hipotese prevista rro item anterior e dr: nâo havendo quitação das obrigações por

parte da contratada no prazc de até 15 (qtrinze) dias, a contratante poderá efetuar o

pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham
participado da execuçâo dos ser'.riços contra'laCos.

7.6 A contratante não incidirá €it r";rorâ quai'rtc ao atraso do pagamento em face do não

cumprimento pela empresa fri'rt*cedora dee, ohrigações acima descritas ou de qualquer

outra causa que esta deu azc.

7.7 A apresentação das contas estipulado nesie -lermo de Referência será da seguinte

forma:

7.7.1 A CONTRATADA apresenta.á mensalmente à CONTRATANTE, até o 10o (décimo)

dia útil do mês subseqi;ente à prestaçâo dos serviços, as faturas e os documentos

referentes aos serviços prestados.

7.7.1.1 Em caso de inforrnações Civsrgentes c presiador de serviços deverá reapresentar as

informações, oevidarnente ,rorrigidas, inererrtes a produção em um ptazo máximo

de 48 (quarenta e oitc) hcrars.

7.7.2 Para fins de prova ce data de apresentaçãc clas contas e observância dos prazos de

pagamento, será enti'egue à CíJNTRÂTA.i)A recibo, assinado ou rubricado pelo

servidor da COtITRA [Ê.NTi:, conr aposiçác Co respectivo carimbo funcional.

7.7,3 A rejeição das contas pelc I-icspital Mr.ini;inal lnfantil de lmperatriz, será notiftcada à

CONTRATADA para cori'eçâc, devendo o$ mesmos serem reapresentados até o
decimo útil do inês subseqiieiite, sendo c Dagamento realizado no mês subsequente

ao da reapresentaçào, seíl'-i; permiticjo o extrapolamento do teto financeiro, desde

que os valores sejam correspcndentes a r"ejetção.

7.7.4 As ccntas rejeitadas quant;: ao mérito eeràa objeto cje análise pelo Hospital Municipal

lnfanti! de li'lrperatriz, sern prauízo de outros crgãos de avaliação e controle do SUS

nos ân:bitc:l estaduai e ferierr:|.

7.7.5 Ocorrendo errü, falha ou falta de crorl'3ssamento das contas, por culpa da

CONTRATANTE esta ga,'entirá à CC)I,!1'ft,{.-fADA o pagamento, pelos valores do

mês imediatamente anteiir:,r. acertanCc-se as diferenças que houver no pagamento

seguinte, mas ficando a ,lL:i'iTRATA.liT! ,-;xonerada do pagamento de multas e

sanções financeiras.

7.1.6 As contas apresentacÍas pela {IüN:I'RATA.DA, quando rejeitadas pela

CONTRATANTE por cc;tes, glosas Çt-i reduções, gerarão a possibilidade de

interposição cie rec,;rso rio piazc rnáxii'n<i r.ie: 30 (trinta) dias, a contar da notificação

pela Direção dc l-iospita! [v]iiir;cioal lnfantil CE, lmperatriz.

7.7.6.'1 O recurso será jiliçaCo rirt iji'aZo máx:r-,,,-, orr 30 (trinta) dias úteis, notificando-se a

CONTRATADI\ íJe ser,: ii"iÍÉ;iJ teor.
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7.7.6.24 autoridade julgacora dü'rii-1.: que hajã i'i"tütiuação nos autos, poderá prorrogar por
igual período o ptazc de rr.;it:amento, r:iÉcillnte totificação da CONTRATADA

7.7.6.3 No caso de provirneilto do recuírr api'esentado pela CONTRATADA, a
CONTRATANTE et'etuará c 'ragamêt'tJ ,r,r. r, ,,,a!ores devidos, no mês subsequente a

reapresentação das ccntas.

7.8 Caso os pagamerrtos já re;iiiarn sido efr:uacj,::s, fica a CONTRATANTE aulorizada a
debitar no mês seguinte, c valcr pago indeviiarnente por procedimentos não realizados,
indevidos ou improprios, mediante prévia e escrita cientificação da CONTRATADA.

7.9 Em caso de divergência quarito às inlcr'nraçÕes apresentadas pelo prestador de
serviços, e a sua não cori'eçêc ern tenipc hábil, considerar-se-á como inexecução
parcial da prestação dcs servií;çs, incorrenic rra rejeição do pagamento até que se faça
a devida correção.

8 CLÁUSULA OITAVA _ L\A CALIZACÂC Üii CONTRATO

8.í A fiscalização e acor;rüanhanrento da execuçãi: do presente contrato serão feitos pelo

servidor a ser indicado ncr ato ria contrataçâr:, especialmente desígnado, que anotará

em registro proprio todas as ocorrências, ,jeternrinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos obserora,Jos na forma do Artigo 67. da Lei no 8.666,

de 21 06 93

8.2 A fiscalização de que trata esta cláusula rrãc exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos cairsados ac üCI'{TRATANTE ou a terceiros, resultantes

de açáo ou omissão cuiposer ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou

prepostos.

8.3 Poderá em casos específicos si".r realizacia auditoria especializada.

8.4 A fiscalização exercida pela CCNTRATA|\ITI, sobre os serviços ora contratados não

eximirá a CONTRATADA da sua plena respor-r;abilidade perante a CONTRATANTE ou

para com pacientes e terceii'r:s. cecorrente; Ce culpa ou dolo na execução do contrato.

8.54 CONTRATADA far:ilitará à Contrataille o acompanhamento e a fiscalização

permanente dos serviços e orestará todos cs r:sciarecimentos que lhe forem solicitados

pelos servidores da Ccntratant* designadiis para tal fim.

8.6 Cabe ao fiscal do contrato realiz:ar fiscalizaçãc ,iricial, no momento em que a prestação

de serviços é iniciada, tomanco as seguin;es prüvidêr'lcias.

a) Elaborar planilha rêsLliírr-r de todc o clirttrato administrativo, devendo conter a

relação de todos os eÍ^,[iegados terceii'izaCos que prestam serviço no orgão,

divididos poi' contrato, íazendo r:çnstar informações como nome completo,

número do CPF, função exercida, saiários, adieionais, gratificaçóes, benefícios

recebidos e sua quailtirlede (vale't:-e':s:lorte e auxílio-alimentação), horário de

trabalho, ferias, licençiis ialtas, osr;;.;-à:r,.:las e horas extras trabalhadas;
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b) Conferir, poÍ ãrírostragerri, todas as anotaÇões nas Carteiras de Trabalho e

Previdência Social - CTPS dos empr"egados, bem como verificar se elas
coincidem cont ú informa'Jc pela contrãtada e pelo empregado, devendo ainda ter
especial atençáo para â oata de inícrc co contrato de trabalho. a função exercida,
a remuneraç:ão (notaciamente em relação ao salário-base, adicionais e

gratificações), além de tocias as eventuais alterações dos contratos de trabalho;

c) Verificar que o número ,le terceirizscjÍrs cu função deve coincidir com o previsto

no contrato adm inistrativc;;

d) Observar que o salário não pode ser lnferior ao previsto no contrato de trabalho,

norma coletiva ou piso regional;

e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes em normas coletivas

aplicáveis à contratada;

0 Verificar a existência de condições insaiubres ou de periculosidade no local de

trabalho, cuja presença ievará ao pagamento dos respectivos adicionais aos

empregados, além da adoção de nredidas de proteção, inclusive através do

fornecimento de equipa:nentos de proteção individual - EPls, conforme previsto

pelo Programa cie Fier.,enção aos Riscos Ambientais - PPRA da empresa

contratada;

g) Observar o cumprimento das obrigacÕes previstas na cláusula Da Garantia da

Execução.

8.6.1 O servidor responsável pela Íiscalizaçáo devei'á exigir da contratada a comprovação

tJc recolhimento do FGTS cr:r'meio dos seguintes documentos:

a) Copia clo protocolo de envio de arouivos emitido pela Conectividade Social

(GFIP);

b) Copia da guia de recoihirnento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ou

acompanhada de ccmprovante cje recolhimento bancário ou o comprovante

emitido quando o recclhirnento for efetuado pela internet;

c) Copia da relação de trabralhadores constantes no arquivo SEFIP (RE),

d) Cópia da relação de toinarlores/obras (RE-f).

8.6.2 O servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a comprovação

do recolhimento das contribr"riÇões do ll"lSS pcr meio dos seguintes documentos:

a) Copia do protocolo clr: envio de arouivos emitido pela Conectividade Social

(GFIP);

b) Copia dc cornprovante de Declaraçãc à Previdência;

c) Copia da Guria de i:rerridência §ocia: (GPS) com autenticação mecânica ou

acompanhatja de cortpt"cvente de i'ecolhimento bancário ou o comprovante

emitido quando o recçlirirnento for eÍeli.:ac''r pela internet;

d) Copia da relação rji: ir';,;balhadores :o'rstantes no arquivo SEFIP (RE),

e) Copia da reiação de ltirlladores/l:qrfl§ (RET)'

g.7 Fiscalizar a cumprimento cas cbrigaçÕ.es tr-:rbaihistas e sociais nas contratações

continuadas corn dedicaçãc exclusiva cic; trabalhadores da contratada exigindo

mensalmente, para tanto, os fesrecti'los tiol;;nentos:

:[[l IffiilflIilffi111
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a) Anotação da Carteira de ;-rabalho;

b) Regularidade para cont a Seguriclade Social, conforme dispõe o artígo íg5,
parágrafo 30 da Constiturção Federai sÍ)b pena de rescisão contratual;

c) Recolhimento do FGTS referente ao rnês anterior, caso a Administração não
esteja realizando os iepositos cii..etamente, nos termos da Cláusula Do
Pagamento;

d) Comprovante de paganrento de saiarios no prazo previsto em lei, referente ao
mês anterror;

e) Comprovante de fornecirnento de irale-transporte e auxílio-alimentação, quando

cabível;

f) Comprovante de pagarnento referente ao décimo terceiro salário dos
trabalhadores;

g) Comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do adicional

de férias, na forma da Lei.

h) Comprovante de i'eaiização de exames admissionais, demissionais, periódicos,

além de complementares. quando for c caso desses últimos;

i) Comprovante de Íornecirnento de F.P!s aos trabalhadores, mediante recibo de

entrega;
j) Comprovante de eventuais curscs cje treinamento e reciclagem que forem

exigidos por lei;

k) Comprovante de encanrrnhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das

informações trabalhistas exigidas peia legislaçâo, tais como RAIS e CAGED;

l) Comprovante cio cunrplir"nento das rcrigações contidas em convenção coletiva,

acordo coletivo ou sentença normaii,Ja ern dissídio coletivo de trabalho;

m) Comprovante do cumprimento das c;brigações dispostas na CLT em relação aos

empregados vinculados ac contrato.

8.8 Cabe ainda ao fiscal do contrato acompanhar e fiscaiizar a execução do mesmo por

meio de instrumentos de controle que coírpi'eendam a mensuração dos seguintes

aspectos, quando for c caso:

a) os resultados alcançadcs em relaçâo ao contratado, com a verificação dos

prazos de exectrçãc e da qualidade üei'nandada;

b) os recursos humanos ernpregados e;-n função da quantidade e da formação

profissional e.<isidas;

c) a qualidade e quantidade dos recursos rnateriais utilizados;

d) a adequaçãc dos serviços prestados à i'ertina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigaçÕes decorrentes do contrato; e

0 a satisfação do oúblico usuário.

8.9 Cabe ainda ao fiscal do contrato notificair a empresa, por escrito, nas hipoteses da

obrigação da contratante, para que sejam ao,:iadas as nredidas corretivas necessárias.

8.í0 As decisões e crovidê';c;r3 que ultiacagsarem a competência dos servidores

responsáveis pela iiscalizaÇã":. r-'leverão iier ailotadas por seus superiores em tempo

hábil para a adoção ifis r,'ledioari conveniriilí:s 3 administraçáo.
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9 CLÁUSULA NONA -_84§ S.AiiçOES ADibliN!.9_TRATIVAS

a. 0,03% (três centésitnos pcr cento) por dia sobre o valor dos materiais entregues
com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá

decidir pela continuidade Ca aplicaçãc da multa ou pela rescisão contratual, em

razáo da inexeculção tota!

b. 0,060/o (seis centésirnos ;:or cento) pci" cÍra sobre o valor global do fato ocorrido,
para ocorrências de atrasos ou quaic'-rer outro ptazo previsto neste instrumento,

não abrangioo pelas oema:s alíneas.

c. 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisqr.rcr condições de garantia estabelecido no contrato.

d. 5 % (cinco por cento) sobre o vat:r gtobal atualizado do contrato, pela não

manutenção cias condiçr;t:s de habili'.eç:ão e qualificação exigidas no instrumento

convocatorio.

e. 10 o/o (dez por cento) sobre o valo:' do contrato, na hipotese de rescisão

contratual por inexecução parcial dc contrato.

f. 20 % (vinte poi' cento) scbre o vaicr oc contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato

caracterizan{:o-se quancio houver rei..erac!o descumprimento de obrigações

contratuais - atraso suoer'ii.lr ao ptaza iimiie de trinta dias, estabelecido na alÍnea
,,a".

9.1.3 Suspensão temporária de pariicipar er:r lrclia,ção e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo niáo superior a Ü2 idois) anos.

9.1.4 Declaração de i:'riduneioace para licitai"ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem cs l)rotlvos que Cei.ernrirraram sua punição ou até que seja

promovida a sua i'e;lbiiitaçêc ;erante a Draortà autcridade que aplicou a sanção, que

será concedida sempre qL:e r: contratadc,,r::§sârcit'a Administração pelos prejuízos

resultantes e dey:ois cie ciec,l,r'icio o píiri:,J ,rà sanção aplicada com base no inciso

anterior.

)qa
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9.1 Pela inexecução total ou parcial do Cont:::rio, â UONTRATANTE poderá, garantida a
prévia defesa, aplicar à COI\I-IIATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da
falta cometida:

9.1.1 Advertência escrita: quando se trata,' cl+ infração leve, a juízo da fiscalização, no
caso descumprimento oas olrrigações e responsabilidades assumidas no contrato
ou, ainda, no caso de r:tií:ras ocot";'ências que possam acarretar prejuízos à

CONTRATANTE, desde que rrão caiba a ar.riicação de sanção mais grave.

9.'1.2 Multas:

1o cLAUSULA DEclitIA "- L)A rqE§i:i§ÃQ cü)i{]lil4ll'J4\L
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10.1 A inexecução totai ou pai'cie: do contr-atc eirseja a sua rescisão, conforme disposto

Fls
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nos artigos 77 a 8A da L.ei nc I ô66i93.

10.2 Os casos de rescisâo coirtratual sçrâc íormalmente motivados nos autos do
processo, assegurado o contr'aditório e a etnDta defesa.

í0.3 A rescisão do contrato poderr ser:

í0.3.1 Determinada por ato uniiateiai e escrito ,la Secretaria Municipal de Saúde - SEtr/US,
nos casos enumerados nos incisos i a Xli e XVll, do art. 78 da Lei 8.666i93,
notificando-se a contratada ccm a anteceCência mÍnima de 30 (trinta) dias; ou

10.3.2 Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabÍveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem

como o não recolhimento das contribu!Ções sociais, previdenciárias e para com o

FGTS.

í0.3.3 Amigável, por acordo entre as partes. reduzida a termo no processo da licitação,
desde que haja conveniênria cara a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, ou

10.3.4 Judicial, nos terrnos,Ja iegislação vigente sc,bre a matéria.

10.4 Constituem, ainda, motiuo para rescisãc do contrato, assegurados ao contratado

o contraditorio e a ampla deÍesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei

Federal no 8.666/93:

a) O não-cumorimento de cláusulas contretuais, especificações e prazos.

b) O cumprimento irreguiar de cláusuras contratuais, especificações e lentidão do

seu cumprimento, levancio a Administr'ação a comprovar a impossibilidade da

conclusão dos serviços cu fornecin:ento nos prazos estipulados.

c) A paralisaçâo cja execirção do serv:çc, sem justa causa e prévia comunicação á

Administração.

d) O desatendimento das determinaçôes ,"egulares da autoridade designada para

acompanhar e íiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiteraoo de faltas na sua execução, anotadas na forma do

parágrafo primeirc. cio ai'tigo 67 da Lei nó 8.666, de 21 de junho de 1993.

f) A decretação da falência cu instauraçâo da insolvência civil.

g) A dissolução <Ja socieoaoç ou o falecitnento do contratado.

h) A alteração scciai ou a ffií;dificação Ca i'riraiidade ou da estrutura da empresa que

prejudique a execltçã'; iji, ;ontrato.

i) Razões de interesse público, rir: alta relevância e amplo conhecimento

justificadas e determinadas pela mzixi:la autoridade Administrativa a que está

subordinado o contratante e exaracias nCI processo Administrativo a que se refere

o contrato.

j) A supressão, por pa*e c,la Administreçáo, dos serviços, acarretando modificações

do valor inicial do ccnrrato além do iirnite permitido no parágrafo primeiro do

artigo 65 da lei no 8.660 , ac 21 de j,"rnhc cle 1993.

k) A suspensâo ce suã ê>.ecução, pcr .ri,iem escrita da Secretaria Municipal de

Saúde - SEfu1US, por prazc supericr e i2.0 (cento e vinte) dias, salvo em caso de
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calamidad* púniii;;1. i)i;r.rí:; [-.têrturbílr,:ii,j 1::a Cl'den'i ]nterna ou guerra, ou ainda por

repetidas suspens,i€s illie totaiizqr-rr r. r.r€snrc prazo, independentemente do
pagamento obrigatori.: ie indenizacries pÊlãs sucessivas e contratualmente

imprevistas ciesmor:iiizi:ç5es e mchri;r.:Ê?ôes e outras previstas, assegurado ao

contratado, nesses ca$üs o direitc cÍe optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas atê que sejêr ncrniaiizada a situaçáo;

l) O atraso superior a 9ü ir':oventa) Cias dos pagamentos devidos pela Secretaria

Municipal de Saúde - SEI\4US decor'rerites de obras, serviços ou fornecimento, ou

parcelas destes já ;'ecehidos ou executados, salvo em caso de calamidade

pública, gi'ave perturbação da croerÍ interna ou guerra, assegurado ao

contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações

até que seja nornralizada a situaçãc.

m) A não liberação, por par^te da Secretariir ltlunicipal de Saúde - SEMUS, de área,

local ou objeto paia a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como

das fontes de materiais naturais especiÍrcadas no projeto;

n) A ocorrência de casc fortuito üLi li:,iÇa maior, regularmente comprovada,

impeditiva Ca execução do contrato.

o) O descumprinrento do Ciçrrosto no riiclsc V do art. 27, sem prejuízo das sanções

penais cabíveis.

p) A suhcontratação totai ou parcial cio sau objeto, a associação do contratado com

outrem, a cessãc L.'ri it'ãi'|sferência, t,;rtei ou parciai da posição contratual, bem

corno a fus.ão e:<ecuÇâo dr"r c.ontrato.

10.5 Quando a rescisão ocorrÊr t:om base Ío.ã ,i'cisos Xil a XVll do artigo 78, sem que

haja culpa do contraiado, será eüte ressa!'cic* iios prejuízos regularmente comprovados

que houver sofri<jc. tencjo ainoa rlireito a:

a) DevoluÇão cie garantia;

b) Pagamentos devidos iiÊi?: execução dct í-:üntrato até a data da rescisão;

c) Pagamento cio custo Ca :jesmobilizr:çic.

í0.6 A rescisão administiativa riir amigávi:i ;eiá precedida de autorizaÇão escrita e
fundamentada da auroridade':.j r:petente.

10.7 Ficam reconhecrios os dileiti:s da Administração, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei 8.6â6i93.

11 â.T . DOS RI.rÜiJTi§'iS PROCESSUAIS

11.1 Dos atos de aplicação oe p*naliCade preii:sta neste Termo de Referência, ou de sua
rescisão, praticados peie Cilhi-i'RATANTE. r-*êi:,i recurso no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar da intimaçãç r1;.r *tú.

11.2 Da decisão da Secietái'ia iifir-ii'iicipal de Sar:ii) que rescindir o Contrato antes de seu
prazo final cabe, irticialmenir?, it:drdo de re,'";r.,i',§ideração, no prazo de 05 (cinco) dias

úteis, a contar cia irrtinraÇão tJr; 4,.:.r.

1í.3 Sobre o pedido de reconsi'ic,:ição forr,ilriarjr": r"ics termos do item 19.2, a Secretária

de Saúde deverá se rrianifc:si::ti. ,:ü prazc._ir.;:...1'i,:tze ('15) dias e poderá, ao recebê-lo,

RUA URBANO iq;.\.i'i'{i',-i, ,t, ,;_-'j - BAiF;'ií i ,;'.)Ç,:ii:iA - IMPERATRIZ/NLA
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atribuir-lhe eficácra suspensive, desde qr.ie ê íaça motivadamente diante de razões de
interesse público.

11.4 Em qualquer hipotese é assegurado a CONTRATADA amplo direito de defesa, nos

termos das normas gerais de Lei de Licita;Ões s Contratos Administrativos.

12 CLÁUSULA DECIMA SEGUf{DA - DO CTii ÊRiO DE REAJUSTE

12.1 Os valores estipulados neste termo de referência serão reajustados na mesma

proporção, índices e épocas ics reajustes ccncedidos pelo MS, garantindo sempre o

equilíbrio econômicc-financeiro cjo contrato, nos termos do artigo 26 da Lei no 8.080/90

e das normas gerais da lei federal de licitaçÕes e contratos administrativos.

12.1.1 Os reajustes independerão cje Termo ACitivo, sendo necessário anotar no processo

administrativo da CONTRA-iANTE a origem e autorização do reajuste e os

respectivos cálcuios.

1 3 C LÁU S U LA TE LC]E!EÀ. DA§Â8ANI]A-DéIIXEC U ÇÃO

í3.1 A Contratada deverá prestar garantia em valor correspondente a 5% (cinco por

cento) do valor do contrato, iirnitada ao eqrrivaiente a dois meses do custo da folha de

pagamento dos empi'egados da contratada que venham a participar da execução dos

serviços contratados, para pagamento das obrigações de natureza trabalhista,

previdenciária e para com o FGTS, no prazo de validade de 90 (noventa) dias, contado

da data do encerramento do contrato;

13.2 A Contratada deverá promover o pagamento das verbas trabalhistas em decorrência

do trabalho realizado através de deposito bancário em conta-salário, de titularidade do

respectivo trabalhador.

í4 CLÁUSULA DECIMA QUARTA . DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

14.1 A prazo de vigência da contratação dos serviços prestados deste contrato é de 12

(doze) rneses, a contar da ass;natura do contreto, podendo ser prorrogado em até 60

(sessenta) meses cle acordo com o que disl;ôe a Lei 8.666/93.

15 CLÁUSULA DECIMA QUINTÂ - DO VALOR Üfi CONTRATO E DA CLASSIFICACÃO
oRÇAME NTARTA E ETUTPENt{O

l. O valor global estimado do contiato e de F.g ( )

l!. As despesas decorrentes da ccltratação corr'erâo à conta dos seguintes recursos

1 6 c LÁu s u LA p EÇ I rr A § Exrô_:Ê4úNll§,tÍiBi"!:cag,

Fls

25)
CPL
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16.1 Na execução clc futuro Colurato e vedado à Secretaria Municipal de Saúde de
lmperatriz e à Contratada elou e erTrpregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor
seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente
público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente

Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de moclo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorizaçáo em lei, no ato convocatório da

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer

açÕes ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei no

12.84612013 (conforme aiterada), do Decreto no 8.42012015 (conforme alterado), do U.S.

ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou

regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o

presente Contrato.

17 CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMÂ . DO FORO

17.1 Fica eleito oforo da Comarca oe. lmperatrizifulA, com renúncia expressa de qualquer

outro, por mais priviiegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litÍgios oriundos

da execução deste Contrato.

17.2 E, para firmeza e como prova de assim harrerem, entre si, ajustado e contratado, é

la,rrado o presente instrumento em 03 (três) rrias de igual teor, que, depois de lido e

achado conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (fvlA), _ de de 2021

CONTRATANTE CONTRATADO

Representante Legal

CPT.

Secretária tt/un icipal

TESTEMUNHAS CPF
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PREGÃO ELETRÔI{ICO N" fi7712021. CPL

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRTMENTO DO tNC. V DO ART. 27 DA

LE! 8.666/93

DECLARAÇÃO

(Nome da E,"npresa)_, inscrito no CNPJ/MF sob

no por intern':édio do seu representante legal o(a) S(a)
portador da Carteira de ldenticjade Í'lo

e do CPF rro DECLARA, para fins do

disposto no inc. V rjo art. 27 oa Lei no 8.666, de21 de junho de 1993, acrescido

pela Lei n" 9.854, de27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito

âros êirr trabalho noturno. perigoso ou insalubre e não emprega menor de

dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.0

(data)

(representante legal)

(Observaçãc: em casrr afirmat§vo, assinalar a ressalva acima

RIJA URB/iNo SAÀITOS, ile 1657 BAIRRO ]UÇARA - IMPERATRIZ/MA
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PREGÃ,S ELETRÔN'CO NO Q7?i2021- CPL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAçÃO DE CtÊNCtA E CUMPRIMENTO DOS

REQUTSITOS DE HABTLTTAÇÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatorio Pregão

Eletrônico n" 077í2Q21-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e

conforme exigências legais, que cumprimos plenamente os requisitos de

habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lrnperatriz (MA), _ de de 2021

Re:resentante Legarl da Empresa

FIs.

J45
CPL
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